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RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. BOLSAS DE PESQUISA. VANTAGEM
AO DOADOR.

Somente sdo isentas do imposto sobre a renda, as bolsas de pesquisa e de
extensdo caracterizadas como doacao, recebidas exclusivamente para proceder
a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades ndo
representem vantagem para o doador, nem importem contraprestacdo de
servigos. No caso das bolsas de pesquisa analisadas pela Fiscalizacdo, ficou
caracterizada a obtencdo de vantagem por parte dos doadores, tendo em vista
as disposicdes contratuais garantindo a exploracdo econémica dos projetos.
Portanto, tais pagamentos estdo sujeitos a retencdo do imposto sobre a renda.

BOLSAS DE EXTENSAO. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A
ISENCAO.

As bolsas de extensdo, conforme art. 6° 8 3° do Decreto n° 5.205/04, podem
servir ao desenvolvimento institucional, cientifico e tecnoldgico da instituicdo
federal. Auséncia de vantagem econdmica. Jurisprudéncia consolidada do
Tribunal Regional Federal da 4% Regido pela inexisténcia de contraprestacao de
servigo. llegitimidade da cobranca.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RETENCAO DO IMPOSTO DE
RENDA

Sujeita-se a multa isolada no percentual de 75% a fonte pagadora que ndo reter
0 imposto de renda que era devido, quando constatado pela autoridade
tributéria apos o prazo fixado para a apresentacdo da declaracéo de ajuste anual
da pessoa fisica (art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002).

REAJUSTAMENTO DA BASE DE CALCULO. FALTA DE RETENCAO
DO IMPOSTO.

Quando a fonte pagadora assumir o 6nus do imposto devido pelo beneficiario,
a importancia paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, sera
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 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. BOLSAS DE PESQUISA. VANTAGEM AO DOADOR.
 Somente são isentas do imposto sobre a renda, as bolsas de pesquisa e de extensão caracterizadas como doação, recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços. No caso das bolsas de pesquisa analisadas pela Fiscalização, ficou caracterizada a obtenção de vantagem por parte dos doadores, tendo em vista as disposições contratuais garantindo a exploração econômica dos projetos. Portanto, tais pagamentos estão sujeitos à retenção do imposto sobre a renda. 
 BOLSAS DE EXTENSÃO. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A ISENÇÃO. 
 As bolsas de extensão, conforme art. 6º, § 3º, do Decreto nº 5.205/04, podem servir ao desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da instituição federal. Ausência de vantagem econômica. Jurisprudência consolidada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região pela inexistência de contraprestação de serviço. Ilegitimidade da cobrança. 
 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
 Sujeita-se à multa isolada no percentual de 75% a fonte pagadora que não reter o imposto de renda que era devido, quando constatado pela autoridade tributária após o prazo fixado para a apresentação da declaração de ajuste anual da pessoa física (art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002).
 REAJUSTAMENTO DA BASE DE CÁLCULO. FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO.
 Quando a fonte pagadora assumir o ônus do imposto devido pelo beneficiário, a importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, será considerada líquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o qual recairá o imposto.
 Incabível o reajustamento da base de cálculo do imposto, quando a autoridade tributária constatar que não ocorreu a retenção do imposto após o prazo fixado para a apresentação da declaração de ajuste anual da pessoa física, que tem obrigação legal de oferecer à tributação o valor recebido.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
 RECURSO DE OFICIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA. NORMA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. ENUNCIADO Nº 103 DA SÚMULA CARF.
 A norma que fixa o limite de alçada para fins de recurso de ofício tem natureza processual, razão pela qual deve ser aplicada imediatamente aos processos pendentes de julgamento. Não deve ser conhecido o recurso de ofício de decisão que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e multa em valor inferior ao limite de alçada em vigor na data do exame de sua admissibilidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer o Recurso de Ofício, e quanto ao mérito, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522, de 2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para cancelar a autuação no que pertine às bolsas de extensão. Vencidos os conselheiros Iágaro Jung Martins, Lizandro Rodrigues de Sousa, Fernando Beltcher da Silva e Rafael Taranto Malheiros, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Iágaro Jung Martins - Relator
 (documento assinado digitalmente)
  Eduardo Monteiro Cardoso - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iágaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
 
  1. Tratam-se de Recurso de Ofício e Voluntário contra decisão da DRJ/Porto Alegre, que julgou parcialmente procedente a impugnação contra os Autos de Infração de Imposto sobre Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) e multa isolada pela não retenção do IRRF, no valor total de R$ 5.065.108,50, relativo aos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007, com imputação de multa de 75%.
2.  A autuação teve como motivação a (i) não retenção e pagamento do IRRF, no valor de R$ 17.745,73, acrescido de multa de oficio, em razão da falta de recolhimento do imposto sobre rendimentos de residentes e domiciliados no exterior e (ii) multa isolada pela ausência de retenção do IRRF sobre rendimentos pagos a residentes, no valor de R$ 5.027.720,53. A exigência do IRRF e da multa isolada teve como fundamento o pagamento de bolsas de pesquisa ou de extensão. Como os valores foram pagos pelo valor líquido, foi efetuado o reajustamento da base de cálculo do imposto, conforme art. 725 do então Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99), conforme Relatório Fiscal (fls. 1.247/1.257).
3. Em impugnação (1.289/1.309), o sujeito passivo requereu a nulidade do lançamento; que se enquadra no conceito de Fundação de Apoio, no caso, para o Hospital de Clínicas de Porto Alegre, obedecendo as disposições do art. 4º da Lei nº 8.958, de 1994. A legislação (arts. 6º e 7º da Lei nº 8.959, de 1994 e art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995), é cristalina e expressa no sentido de que as bolsas concedidas pelas fundações de apoio estão isentas do imposto de renda; que as bolsas concedidas não representam benefício para os doador (Fundação Médica), uma vez que está apenas repassando verbas públicas, de cunho orçamentário; que a solução de consulta efetuada pela Fundação sobre incidência do IRRF é equivocada, tendo em vista a regulamentação efetuada pelo Decreto nº 5.204, de 2004; que é incabível a aplicação da multa isolada, visto que os beneficiários pessoas físicas estão sendo objeto de lançamento de ofício pela Fiscalização; que o reajustamento da base de cálculo não se justifica quando o imposto está sendo cobrado do beneficiário, que assume o ônus do imposto; que a norma que isenta as bolsas se aplica para os pagamentos efetuados a não residentes.
4.Em 12.11.2010, a Recorrente juntou documento emitido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), processo 001.622/2020-2, em que ficou decidido que os pagamentos efetuados a seus associados, em forma de bolsa de extensão e pesquisa, relativamente a convênios ou contratos celebrados, não criam vínculo empregatício de qualquer natureza (fls. 1.794/1.806).
5.A DRJ deu provimento parcial à impugnação (fls. 2.152/2.180) para afastar a preliminar de nulidade e, no mérito, entendeu que as bolsas pagas pela Fundação são tributadas, pois, para serem isentas, além de guardarem a especificação de serem de estudo ou de pesquisa, para se constituírem como doação, não podem representar vantagem para o doador e não corresponderem a contraprestação de serviços; que incide IRRF sobre as bolsas de pesquisa e de extensão, pois ora representam vantagem para o doador (bolsa pesquisa), ora se reveste de contraprestação de serviços (bolsa extensão); e que, nas hipóteses de não retenção do IRRF, o rendimento pago é considerado efetuado pelo valor líquido, ensejando o necessário  reajustamento da base de cálculo no caso de beneficiários não residentes; por fim, entendeu a autoridade julgadora de primeira instância, por reduzir o valor da multa isolada, aplicada sobre a base de cálculo reajustada, por entender que a base de incidência não deve ser reajustada no caso de beneficiários residentes, pois esse é o valor bruto do rendimento que os beneficiários devem considerar para fins de tributação do IRPF, assim, nesse ponto a multa no percentual de 75%, foi reduzida de R$ 5.027.720,53 para R$ 3.661.344,06. A referida decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 30/09/2004 a 31/12/2007
NULIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO
Demonstrado que o Auto de Infração foi formalizado de acordo com os requisitos de validade previstos em lei e que não ocorreu violação das disposições dos artigos 10 e 59 do Decreto n.º 70.235, de 1972, não há que se acatar o pedido de nulidade do Auto de Infração.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Período de apuração: 30/09/2004 a 31/12/2007
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. BOLSAS DE PESQUISA E EXTENSÃO. CONTRAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
Somente são isentas do imposto sobre a renda, as bolsas de pesquisa e de extensão caracterizadas como doação, recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços.
Deve sofrer a retenção do imposto de renda na fonte, os valores recebidos a título de bolsas de pesquisa e de extensão, quando não caracterizados como doação, por representarem pagamentos pela contraprestação de serviços.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
Sujeita-se à multa isolada no percentual de 75%, a fonte pagadora que não reter o imposto de renda que era devido, quando constatado pela autoridade tributária após o prazo fixado para a apresentação da declaração de ajuste anual da pessoa física.
REAJUSTAMENTO DA BASE DE CÁLCULO. FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO.
Quando a fonte pagadora assumir o ônus do imposto devido pelo beneficiário, a importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, será considerada líquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o qual recairá o imposto.
Incabível o reajustamento da base de cálculo do imposto, quando a autoridade tributária constatar que não ocorreu a retenção do imposto após o prazo fixado para a apresentação da declaração de ajuste anual da pessoa física.
6.Em razão do cancelamento parcial do auto de infração se dar em limite superior ao fixado na então Portaria MF nº 3, de 2008, recorreu de ofício dessa decisão a autoridade julgadora de primeira instância.  
7. Em Recurso Voluntário (fls. 2.208/2.233), a Recorrente repisa os argumentos aduzidos na impugnação, isto é, em caráter geral (i) que a Fundação Médica do Rio Grande do Sul é uma fundação de apoio ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), vinculado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), destinada a desenvolver projetos de pesquisa, ensino e extensão científica e tecnológico e, também, constituir, instalar e manter instalações hospitalares e ambulatoriais; que faz parte, de acordo com seus estatutos, da estrutura do HCPA, empresa pública de direito privado; que é evidente que a realização das metas dos programas de extensão universitária, voltados para a preceptoria dos médicos residentes, com as bolsas de extensão se traduz em melhor assistência e benefícios à saúde pública aos pacientes do Sistema Único de Saúde; que a autoridade julgadora de primeira instância, em estreitíssima visão, desconsiderou que a Fundação tem atuação chancelada pelo Tribunal de Contas da União e opera de acordo com a Lei nº 8.958, de 1994; faz alusão aos arts. 205 a 207, 213 e 214 da Constituição Federal, que tratam da educação, em especial que as universidades gozam de autonomia administrativa e de que as atividades universitárias poderão receber apoio do Poder Público; em caráter específico (ii) que o auferimento de bolsa extensão ou pesquisa não se consubstancia em remuneração tributável e, portanto, não sujeita ao IRRF, devendo ser rechaçada a multa prevista no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, pois, no seu entender, se não há vínculo empregatício entre a Fundação e os beneficiários das bolsas, não há relação jurídica que imponha a necessidade de retenção de Imposto de Renda; (iii) que a autoridade julgadora ao concluir que o pagamento de bolsas produz benefício para o doador é uma conclusão caolha e dissociada da realidade, pois não há vantagem para a Fundação ou para o HCPA, pois são entidades sociais, sem interesse econômico ou financeiro e que as atividades de Fundação se enquadram no art. 4º da Lei nº 8.958, de 1994 (a concessão de bolsas de ensino, de pesquisa e extensão não criam vínculo empregatício) e que o art. 7º do Decreto nº 5.205, de 2004, esclarece que tais bolsas são isentas, conforme art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995; (iv) que há cumulação de exigência da multa isolada nesse processo e as exigências fiscais que foram feitas aos beneficiários pessoas físicas; que a base legal da multa isolada, art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, faz referência ao art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que sofreu alteração pela Lei nº 11.488, de 2007, e que portanto, a base legal para a multa isolada estaria revogada; defende que a única multa isolada existente é aquela prevista no inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 (no percentual de 50%), e que precedentes do antigo Conselho de Contribuintes entenderam que, com a alteração dessa lei, o art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, não tem aplicação, pois se refere ao inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 (multa de 75%), cita precedentes (Acórdão nº 104-22.832 e 104-22.867); (v) que são isentas do imposto as bolsas pagas a beneficiário não residente, pelos mesmos motivos das bolsas percebidas por residentes; (vi) que ratifica o entendimento da autoridade de primeira instância, a prevalecer a exigência da multa, sobre a impropriedade de a autoridade lançadora ter reajustado a base de cálculo.
8. Em 23.02.2022, a Recorrente apresentou petição noticiando fato superveniente (fls.2.340/2.342) onde repisa que foram prolatadas decisões judiciais em que afirma que dos 492 professores/pesquisadores cujos recebimentos serviram para compor a base de cálculo do IRRF, 375 deles têm ação judicial reconhecendo a inexistência da obrigação tributária e que essas decisões judiciais vão ao encontro do decidido pela CSRF, Acórdão nº 9202-010.116, de 22.11.2021, que negou provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, pelo voto de qualidade, com base no art. 19-E da Lei nº 10.522, de 2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988, de 2020, para convalidar entendimento proferido no Acórdão nº 2201-003.720, que decidiu pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o pagamento das referidas bolsas de extensão, mas manteve as incidência sobre as bolsas de pesquisa, por entender que restou demonstrada a contraprestação de serviços. 
9.Em 04.04.2022, a Recorrente comparece novamente ao processo para apresentar memoriais (fls. 10.561/10.564) onde repisa os mesmos fatos supervenientes, noticiados em 23.02.2022.
10.Em 14.09.2022 foi concedida audiência ao patrono da Recorrente por este Relator e a Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, quando estes integravam a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara desta 1ª Seção de Julgamento.
11.Por último, em 22.06.2023, a Recorrente apresenta nova petição para informar fato novo, onde comunica que todas as ações propostas pelos contribuintes pessoas físicas beneficiários dos pagamentos, sem exceção, foram julgadas procedentes, conforme entendimento da Turma Regional de Uniformização (Processo nº 5026530-56.2014.404.7100). Além disso, que a Recorrente obteve a chancela pelo Poder Judiciário em relação ao regime jurídico aplicável às bolsas de pesquisa e de extensão para fins de incidência da contribuição previdenciária (Processo nº 5074703-38.2019.4.04.7100).
12.É o relatório.

 Conselheiro Iágaro Jung Martins, Relator.
Conhecimento � Recurso de Ofício
13. O Recurso de Ofício foi apresentado em razão de a r. decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de multa isolada no valor total de R$ 1.366.376,47, nos termos do art. 1º da então Portaria MF nº 3, de 2008. 
14.Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância (Súmula CARF nº 103).
15. O valor exonerado na decisão de primeira instância é inferior ao limite atualmente vigente para interposição do Recurso de Ofício, de R$ 15 milhões, definido na Portaria MF nº 2, de 2023, razão pela qual não deve ser conhecido.
Conhecimento � Recurso Voluntário
16. A Recorrente foi cientificada da decisão de primeira instância em 11.10.2011, conforme Aviso de Recebimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (fls. 2.206/2.207), portanto o Recurso Voluntário apresentado em 09.11.2011, conforme protocolo de recepção aposto na primeira folha da peça recursal (fls. 2.208), é tempestivo e, por preencher os demais requisitos processuais, dever ser conhecido.
Mérito
a) Sobre a possibilidade de pagamento das bolsas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul
17.A Recorrente faz extensa consideração sobre sua natureza jurídica e sobre a possibilidade de pagamento das bolsas de extensão e pesquisa, bem como a ratificação dessa opção pelo Tribunal de Contas da União e recentemente pelos julgados proferidos pelo Poder Judiciário. Aduz que a autoridade julgadora de primeira instância, em estreitíssima visão, ignorou tais conclusões, em especial de que a Fundação cumpre o disposto na Lei nº 8.958, de 1994.
18.Em que pese a manifestação do Tribunal de Contas da União (fls. 1.794/1.806), órgão administrativo e auxiliar do Poder Legislativo, ou seja, sem caráter vinculativo ao contencioso administrativo tributário, ter chancelado os procedimentos da Fundação sobre o  pagamento das referidas bolsas de extensão e pesquisa, nos termos da Lei nº 8.958, de 1994, isto é, de que tais pagamentos não geram vínculo empregatício, fato que poderia em tese gerar responsabilidade para os administradores da empresa pública, in casu, o HCPA (item III do Voto do Ministro Bejamin Zymler), essas conclusões em nada afetam a relação tributária sob análise.
19.O cerne do litígio versa em saber se o pagamento das bolsas pela Fundação se enquadram na isenção conferida em lei, isto é, tem caráter de doação, destinada a estudos e pesquisas, ou é tributada, no caso em que caracterizada a contraprestação de serviços ou vantagem ao doador (art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995).
b) Vínculo empregatício e a incidência do IRRF
20.Defende a recorrente que o auferimento de bolsa extensão ou pesquisa não se consubstancia em remuneração tributável e, portanto, não sujeita ao IRRF, devendo ser rechaçada a multa prevista no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, pois, no seu entender, se não há vínculo empregatício entre a Fundação e os beneficiários das bolsas, não há relação jurídica que imponha a necessidade de retenção de Imposto de Renda.
21.A prevalecer esse entendimento, chegar-se-ia a incorreta conclusão de apenas haver incidência de imposto de renda quando a legislação trabalhista diz existir vínculo empregatício.
22.A Lei nº 7.713, de 1988, que trata dos rendimentos e ganhos de capital percebidos por pessoas físicas define que o imposto de renda incide sobre o rendimento bruto, seja ele produto do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, capital ou da combinação de ambos. Destaca-se, os seguintes excertos da referida Lei:
Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei.
§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
[...]
§ 4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
[...]
Art. 7º Ficam sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei:        
 I - os rendimentos do trabalho assalariado, pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas;
II - os demais rendimentos percebidos por pessoas físicas, que não estejam sujeitos à tributação exclusiva na fonte, pagos ou creditados por pessoas jurídicas.

23.Dessa forma, a existência de vínculo empregatício ou não é absolutamente irrelevante para o deslinde do litígio. 
24.A aplicação do art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, será tratada em tópico específico.
c) Natureza tributária das bolsas pagas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul
25. Insurge-se a Recorrente contra a r. decisão, qualificando-a como uma conclusão caolha e dissociada da realidade, ao firmar entendimento de que o pagamento de bolsas produz benefício para o doador.
26.  No entendimento da Recorrente, não há vantagem para a Fundação ou para o HCPA, pois são entidades sociais, sem interesse econômico ou financeiro e que as atividades de Fundação são se enquadram no art. 4º da Lei nº 8.958, de 1994 (a concessão de bolsas de ensino, de pesquisa e extensão não criam vínculo empregatício) e que o art. 7º do Decreto nº 5.205, de 2004, esclarece que tais bolsas são isentas, conforme art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995.
27.Preliminarmente, esclareça-se que não se está sob análise a natureza jurídica da Fundação ou do HCPA, pois ainda que uma entidade seja isenta para fins de tributação dos seus resultados, isso em nada interfere na natureza jurídico-tributária dos rendimentos por ela pagos.
28.O art. 4º da Lei nº 8.958, de 1994, tem a seguinte redação:
Art. 4º As IFES e demais ICTs contratantes poderão autorizar, de acordo com as normas aprovadas pelo órgão de direção superior competente e limites e condições previstos em regulamento, a participação de seus servidores nas atividades realizadas pelas fundações referidas no art. 1o desta Lei, sem prejuízo de suas atribuições funcionais. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
§ 1º A participação de servidores das IFES e demais ICTs contratantes nas atividades previstas no art. 1º desta Lei, autorizada nos termos deste artigo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo as fundações contratadas, para sua execução, conceder bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão, de acordo com os parâmetros a serem fixados em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
§ 2º É vedada aos servidores públicos federais a participação nas atividades referidas no caput durante a jornada de trabalho a que estão sujeitos, excetuada a colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade, de acordo com as normas referidas no caput.
§ 3º  É vedada a utilização dos contratados referidos no caput para contratação de pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para prestar serviços ou atender a necessidades de caráter permanente das contratantes. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
§ 4º  Os servidores ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança nas IFES e demais ICTs poderão desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão no âmbito dos projetos apoiados pelas fundações de apoio com recebimento de bolsas. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
§ 5º  É permitida a participação não remunerada de servidores das IFES e demais ICTs nos órgãos de direção de Fundações de Apoio, não lhes sendo aplicável o disposto no inciso X do caput do art. 117 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
§ 6º  Não se aplica o disposto no § 5º aos servidores das IFES e demais ICTs investidos em cargo em comissão ou função de confiança. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
§ 7º  Os servidores das IFES e demais ICTs somente poderão participar de atividades nas fundações de apoio quando não houver prejuízo ao cumprimento de sua jornada de trabalho na entidade de origem, ressalvada a hipótese de cessão especial prevista no inciso II do § 4º do art. 20 da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
§ 8º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) (g.n.)
29.Como se verifica e já abordado, esse dispositivo trata dos parâmetros em que as bolsas serão pagas a servidores das  Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) ou para as demais Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) e como a remuneração via bolsas, por não se prestarem para remunerar serviços ou necessidades de caráter permanente das contratantes, não geram vínculo empregatício. 
30.O então Decreto nº 5.205, de 2004, revogado pelo Decreto nº 7.423, de 2010, aplicável à época do fatos regulamentava esse ponto específico da seguinte forma:
Art. 6º  As bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, § 1º, da Lei 8.958, de 1994, constituem-se em doação civil a servidores das instituições apoiadas para a realização de estudos e pesquisas e sua disseminação à sociedade, cujos resultados não revertam economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem importem contraprestação de serviços.
[...]
Art. 7º  As bolsas concedidas nos termos deste Decreto são isentas do imposto de renda, conforme o disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integram a base de cálculo de incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 28, incisos I a III, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
31.O decreto, como não poderia deixar de ser, ratifica a natureza jurídica das bolsas de extensão ou pesquisa, no sentido de serem isentas aquelas cujos resultados não revertam economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem importem contraprestação de serviços.
32.A questão central para saber sobre a incidência do IRRF é saber se as bolsas pagas (i) produziam algum resultado ao doador ou a pessoa interposta ou (ii) se destinam a contraprestação de serviços. 
33.Para isso, diferentemente do entendimento da Recorrente, entendo que a r. decisão de primeira instância abordou corretamente a questão.
34. Visto que a regra geral é a tributação de todos os rendimentos, conforme Lei nº 7.713, de 1988, assim, a regra isentiva é exceção, cujo fundamento é o art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995, com a seguinte redação:
 Art. 26. Ficam isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços. 
Parágrafo único.  Não caracterizam contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeito da isenção referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos médicos residentes, nem as bolsas recebidas pelos servidores das redes públicas de educação profissional, científica e tecnológica que participem das atividades do Pronatec, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011.                (Redação dada pela Lei nº 12.816, de 2013) (g.n.).
35.A situação do caso concreto não se enquadra na norma isentiva, como se verifica na percuciente análise feita pela autoridade julgadora de primeira instância, cujos fundamentos adoto como razão de decidir, conforme art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 1999:
2.3.1. Bolsas de pesquisa
A Fundação Médica celebrou contratos com diversas pessoas jurídicas (fls. 75 a 291), qualificados nos contratos como patrocinadores, a realização de projetos de pesquisa e estudos clínicos de interesse dessas pessoas jurídicas, que na maioria são laboratórios farmacêuticos. No contrato está estipulado que o trabalho é supervisionado e fiscalizado pelos patrocinadores, fornecendo verba, equipamentos e materiais.
O pessoal qualificado responsável pela coordenação e condução dos trabalhos (pesquisador, investigador), que são professores na UFRGS na área médica e membros da Fundação Médica, recebe pagamentos a título de bolsa de pesquisa. A Fundação Médica é remunerada pelos trabalhos desenvolvidos, destinando parte do valor contratado para o pagamento dos executores dos trabalhos.
Em todos os contratos firmados com as pessoas jurídicas (laboratórios), consta cláusula onde é estipulado que o resultado da pesquisa e estudos não podem ser divulgados à população de forma irrestrita (existe cláusula de sigilo, de propriedade, da não publicação dos resultados sem o devido consentimento da pessoa jurídica que pediu a pesquisa).
Portanto, como visto, o resultado da pesquisa beneficia a pessoa jurídica com quem a Fundação contratou os trabalhos (patrocinadora, concedente), trazendo vantagem econômica com os trabalhos desenvolvidos por intermédio da Fundação Médica, já que podem ser utilizados nos produtos fabricados e comercializados.
Também, verifica-se que os projetos mencionados não foram encontrados no sitio da Pró-Reitoria de Pesquisa da UFRGS, portanto, foram desenvolvidos sem o apoio dessa instituição de ensino. No caso analisado, o artifício utilizado foi a concessão de bolsas de pesquisa, em projetos que não apoiados pela UFRGS ou por outra instituição de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica.
No caso, os pagamentos não se caracterizam como doação e os resultados das atividades desenvolvidas representaram vantagem para as respectivas pessoas jurídicas que pagaram pela pesquisa realizada, ocorrendo, na realidade, uma contraprestação de serviços.
Diante do exposto, ao contrário do que argumenta o Contribuinte, os valores pagos a título de bolsa de pesquisa não são isentos de imposto de renda, sujeitando à retenção na fonte, eis que não estão presentes os requisitos de isenção previstos no art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995.
2.3.2. Bolsa de extensão
A Fundação Médica celebrou convênios com o HCPA, promovendo diversas atividades classificados como programas de extensão, sendo que os professores da UFRGS participantes dos projetos desenvolvidos recebem pagamentos a título de bolsa. No caso, foram analisados os recebimentos pelo Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde, Programa de Gestão da Informação e da Qualidade Assistencial no HCPA e Programa de Assistência à Saúde e Educação Continuada em Enfermagem.
2.3.2.1. Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde
Programa de Preceptoria de Residência Médica (fls. 507 a 509) onde os professores da Faculdade de Medicina da UFRGS orientam médicos residentes nas diversas áreas da medicina com atendimento médico à pacientes do SUS, sendo desenvolvido no âmbito do HCPA (Hospital Universitário vinculado à UFRGS).
O programa foi implementado por intermédio do Convênio Operacional de nº 01/2002, celebrado entre o HCPA e a Fundação Médica (fls. 292 a 365).
Nele é estabelecido que a Fundação Médica deve �desenvolver programa de preceptoria em residência médica mediante assistência pelos professores e médicos residentes aos pacientes do SUS � Sistema Único de Saúde, em nível ambulatorial, hospitalar e de diagnósticos, perante o HCPA� (item 7, letra a).
Também, consta que o HCPA deve:
e) destinar recursos ao desenvolvimento do Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde, mediante o depósito em conta bancária específica em nome da FUNDAÇÃO MÉDICA, equivalente a:
(1) 50% (cinqüenta) por cento dos valores recebidos das consultas ambulatoriais SUS � Sistema Único de Saúde, pela tabela SAI-SUS, com todo e qualquer acréscimo de índices de incentivo incidentes sobre a mesma, sob a rubrica de serviços profissionais médicos, exceto quando executados apenas por médicos contratados do HCPA para a Unidade Especializada em Segurança e Medicina do Trabalho e do Programa de Assistência aos funcionários do HCPA e UFRGS � Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
(2) 100% (cem) por cento dos valores recebidos do SUS � Sistema Único de Saúde, pela Tabela SIH-SUS, com todo e qualquer acréscimo de índices de incentivo incidentes sobre a mesma, sob a rubrica de serviços médicos decorrentes de internação de pacientes nas unidades de internação clínica, médica, .....
(....)
f) o cálculo do repasse dos serviços profissionais tem como base a proporção do destaque da coluna Serviços Profissionais e Anestesia, do total de cada item da tabela SAI-SUS da última portaria publicada que especifique esta distribuição.
g) Os repasses serão realizados quando do recebimento pelo HCPA, aplicando-se o percentual apurado da proporcionalidade resultante dos serviços profissionais sobre o faturamento calculado para os itens 1, 2, 3 e 4 nas parcelas recebidas do SUS.
Foram firmados Termos de Compromisso para Concessão de Bolsa de Extensão com a Fundação Médica e os professores da UFRGS (fls. 485 a 502. Como exemplo, toma-se o termo de compromisso de fls. 488 a 490, que transcrevo parcialmente:
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto propiciar ao professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, supranomeado e qualificado, enquanto membro da FUNDAÇÃO MÉDICA, o desempenho de atividades complementares à docência, sob a forma de atividade de extensão (assistência médica a pacientes do SUS e docência em Programa de Residência Médica), nos termos da Resolução 02/94 do COCEP e com base no Convênio de Cooperação com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Processo nº 23078.029907/9901), visando o desenvolvimento e execução do seguinte projeto: Programa de Assistência à Saúde e de Docência em Residência Médica: Projeto Pediatria e Puericultura.
Parágrafo único: O desenvolvimento e participação no projeto de extensão supramencionado deverá ser realizado sem prejuízo de suas atribuições funcionais.
CLÁUSULA SEGUNDA: Em contrapartida às atividades complementares objeto do presente instrumento, com o objetivo de desenvolvimento do projeto de extensão supra-identificado, ao professor da UFRGS, na qualidade de membro da FUNDAÇÃO MÉDICA, caberá o percebimento de bolsa de extensão oferecida pela mesma, a ser fixada mensalmente por sua Diretoria.
Parágrafo Único: A referida bolsa de extensão será paga até o quinto dia útil de cada mês, constituída a partir de um percentual dos valores devidos pelo SUS � Sistema Único de Saúde � em razão de contrato firmado entre a FUNDAÇÃO MÉDICA e o HCPA.
(...)
CLÁUSULA SEXTA: Fica assegurada à FUNDAÇÃO MÉDICA, a qualquer tempo, fiscalizar o andamento do projeto, sugerir a adoção de procedimentos técnicos e operacionais, analisar, enfim tudo o que for necessário para o melhor desenvolvimento e atendimento dos objetivos do programa de extensão.
No caso do Convênio celebrado com o HCPA, verifica-se que o valor a ser pago para a Fundação Médica é calculado com base nos valores recebidos pelo HCPA do SUS, pelo atendimento de seus pacientes. Já nos compromissos firmados com os professores da UFRGS, consta que receberão uma bolsa de extensão a ser paga pela Fundação Médica, cujo valor é calculado de acordo com as atividades por eles desenvolvidas. A cláusula terceira condiciona a manutenção dos pagamentos dos professores à permanência de membros da Fundação Médica.
Os projetos realizados, de acordo com o contrato, propiciam ao professor da UFRGS, instituição à qual o HCPA está vinculado, o desempenho de atividades complementares à docência. Essas atividades se consubstanciam, na realidade, em efetiva prestação de serviços de médicos.
Como visto, a Fundação Médica utiliza recursos do SUS para o custeio do Programa em foco, por meio de repasse da instituição apoiada, o HCPA. Desse modo, as denominadas �bolsas de extensão� relativas a esse projeto são pagas pelo HCPA à Fundação Médica com recursos do SUS, atuando essa entidade, na prática, como pessoa interposta para efetuar pagamentos aos professores da UFRGS.
No caso, o HCPA aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiários das denominadas �bolsas de extensão�, pois esses profissionais prestam atendimento médico a seus pacientes do SUS e treinamento aos seus médicos residentes.
A atividade do docente contribui tanto para que o HCPA realize a prestação de serviços médicos para os pacientes do SUS (do qual recebe verbas federais), quanto para que o HCPA atue como hospital escola da UFRGS. Tais benefícios à pessoa doadora (HCPA) têm, indubitavelmente, claro objetivo econômico, desnaturando, conjuntamente com o caráter de prestação de serviços das atividades desenvolvidas sob o programa, a pretensão à isenção com relação às �bolsas de extensão� concedidas pela Fundação Médica.
Diante do exposto, os argumentos do Contribuinte não prosperam, não sendo isentos do imposto de renda os valores recebidos a título de �bolsas de extensão� pelo Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde.
2.3.2.2. Programa de Gestão da Informação e da Qualidade Assistencial no HCPA
Programa que tem por objetivo básico monitorar os indicadores de qualidade assistencial do HCPA, e desenvolver e implementar novas condutas, visando sua melhoria.
O programa foi implementado por intermédio do Convênio Operacional de nº 05/2004, celebrado entre o HCPA e a Fundação Médica (fls. 397 a 435).
Também, nesse caso, o professor da UFRGS e a Fundação Médica firmaram �Termo de Compromisso para Concessão de Bolsa de Extensa�. Como exemplo, toma-se o termo de compromisso de fls. 485 a 487, que transcrevo parcialmente:
�CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto propiciar ao professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, supra nomeado e qualificado, enquanto membro da FUNDAÇÃO MÉDICA, o desempenho de atividades complementares à docência, sob a forma de atividade de extensão nos termos da Resolução 02/94 do COCEP, visando o desenvolvimento e execução dos projetos denominado �GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DA QUALIDADE ASSISTENCIAL NO HCPA� junto ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre � HCPA.
Parágrafo Primeiro: As atividades de extensão, conforme o caso, compreenderão, atividades de preceptoria e coordenadoria, assim entendidas:
a) Preceptoria: atividades de extensão de supervisão e treinamento e seleção de profissionais de nível superior que sejam alunos de Programa de Residência Médica e outros Programas de Especialização desenvolvidos pelas instituições apoiadas.
b) Coordenadoria: atividades de extensão de coordenação dos Programas e Projetos de Extensão em desenvolvimento pelas instituições apoiadas.
Parágrafo Segundo: O desenvolvimento e participação no projeto de extensão, na forma do previsto no artigo 5º, § 2º, do Decreto nº 5.204/04 não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, devendo ser desenvolvido sem prejuízo de suas atribuições funcionais.
CLÁUSULA SEGUNDA: Em contrapartida às atividades de extensão objeto do presente instrumento, complementares às atividades de docência desenvolvidas pelo(a) professor(a) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), na forma do disposto no artigo 4º, § 1º da Lei nº 8.958/94 e Art. 5º, § 2º e Art. 6º 3º do Decreto nº 5.204/04, a FUNDAÇÃO MÉDICA concederá a(o) professor(a) uma bolsa de extensão, na forma do disposto no �Regulamento para Concessão de Bolsas de Extensão (BE)� devidamente arquivado junto ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul � Procuradoria de Fundações, e registrado no Serviço de Registro de Títulos e Documentos das Pessoas Jurídicas da comarca de Porto Alegre � RS.
[...]
Parágrafo Segundo: O pagamento da bolsa de extensão será efetivado até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês, mediante depósito em conta corrente de titularidade do BOLSISTA em banco credenciado pela FUNDAÇÃO MÉDICA.
(...)
CLÁUSULA QUINTA: Fica assegurada à FUNDAÇÃO MÉDICA, a qualquer tempo, fiscalizar o andamento do projeto, sugerir a adoção de procedimentos técnicos e operacionais, analisar, enfim tudo o que for necessário para o melhor desenvolvimento e atendimento dos objetivos do programa de extensão.
A cláusula segunda deixa transparente que em contrapartida às atividades desenvolvidas, o professor da UFRGS recebe um valor denominado �bolsa de extensão� da Fundação Médica, que é definido pela sua diretoria levando em consideração as atividades do professor. Por sua vez, a cláusula terceira condiciona a manutenção dos pagamentos à permanência de membro da Fundação Médica.
Como no caso do programa anterior, os projetos realizados, de acordo com o contrato, propiciam ao professor da UFRGS, instituição à qual o HCPA está vinculado, o desempenho de atividades complementares à docência. Essas atividades se consubstanciam, na realidade, em efetiva prestação de serviços, atuando a Fundação Médica, na prática, como pessoa interposta na mediação desses recursos.
No caso, o HCPA aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiários das denominadas �bolsas de extensão�, pois prestem treinamento a seus funcionários, e a melhoria de seus sistemas de gestão e da qualidade assistencial, afastando a eventual necessidade de contratação de outras pessoas para executar os serviços.
Diante do exposto, os argumentos do Contribuinte não prosperam, não sendo isentos do imposto de renda os valores recebidos a título de �bolsas de extensão� pelo Programa de Gestão da Informação e da Qualidade Assistencial no HCPA.
2.3.2.3. Programa de Assistência à Saúde e Educação Continuada em Enfermagem 
Programa que tem como objetivo o desenvolvimento de diversas ações de gestão, pesquisa e educação, dirigidas a profissionais e alunos de enfermagem.
O programa foi implementado por intermédio do Convênio Operacional de nº 04/2004, celebrado entre o HCPA e a Fundação Médica (fls. 366 a 371).
Da mesma forma que ocorre nos outros programas já tratados, os professores da UFRGS que participam percebem em contrapartida pagamentos a título de bolsa de extensão. Essas atividades se consubstanciam, na realidade, em efetiva prestação de serviços, atuando a fundação Médica, na prática, como pessoa interposta na mediação desses recursos.
O HCPA aufere benefícios, obtendo maior qualidade assistencial e maior eficiência na prestação de seus serviços. 
Desse modo, os valores recebidos a título de �bolsas de extensão� pelo Programa de Assistência à Saúde e Educação Continuada em Enfermagem, são tributáveis.
2.3.3. Conclusão
No caso dos valores pagos a título de bolsa de pesquisa, os resultados das atividades desenvolvidas representaram vantagem para as respectivas pessoas jurídicas que pagaram pela pesquisa realizada, ocorrendo, na realidade, uma contraprestação de serviços, não caracterizando doação, portanto, não isentos do imposto de renda, sujeitando-se à retenção na fonte.
Em relação aos valores pagos a título de bolsa de extensão, as atividades desenvolvidas têm natureza de prestação de serviços educacionais, médicos e de consultoria, realizadas por professores da UFRGS, que recebem a denominadas bolsas, sendo, na realidade, complemento salarial daquele recebido da referida universidade, não isentos do imposto de renda, sujeitando-se, também, a retenção na fonte.
Os pagamentos das intituladas bolsas de extensão eram efetuados de forma bastante regular a diversos servidores e, também, que um mesmo servidor era responsável por mais de um projeto, procedimentos esses que contrariam as disposições legais (art. 2º do art. 4º da Lei nº 8.958, de 1994 e o art. 5º do Decreto nº 5.205, de 2004), que determinam que a participação deve ser esporádica.
No que diz respeito ao documento emitido pelo TCU, relativo ao processo 001.622/20102, juntado aos autos pelo Contribuinte (fls. 1797 a 1806), constata-se que o mesmo informa que os pagamentos efetuados pela Fundação Médica a seus associados, em forma de bolsas de extensão e pesquisa, referente aos convênios ou contratos celebrados, caracterizam-se como bolsas, não criando vínculo empregatício de qualquer natureza.
Destarte, o fato de inexistir vínculo empregatício entre a Fundação Médica e os professores bolsistas não tem o condão de classificar as referidas bolsas como rendimentos isentos, não sujeitos à incidência do imposto de renda. Acrescente-se, que a isenção depende de lei específica, conforme estabelece o § 6º do artigo 150 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993.
d) Interpretação do Poder Judiciário sobre as bolsas pagas
36.Nas audiências concedidas e nas petições juntadas ao processo após a interposição do Recurso Voluntário a Recorrente faz menção a decisões do Poder Judiciário sob duas perspectivas. A primeira em relação aos beneficiários pessoas físicas, que tiveram ações reconhecendo a isenção do IRPF (Processo nº 5026530-56.2014.404.7100) e a segunda em relação à própria Recorrente, que obteve a chancela pelo Poder Judiciário em relação ao regime jurídico aplicável às bolsas de pesquisa e de extensão para fins de incidência da contribuição previdenciária (Processo nº 5074703-38.2019.4.04.7100).
37.Com relação ao decidido na ação nº 5026530-56.2014.404.7100, trata-se de incidente de uniformização, contra acórdão que julgou improcedente o pedido de isenção do imposto de renda incidente sobre bolsa de extensão de professor preceptor de residência médica na Faculdade de Medicina da UFRGS, sob o argumento de que a configuração de prestação de serviços é hialina, na medida em que as 'bolsas' em questão são pagas pelo desempenho de uma atividade profissional, consistente na supervisão e orientação dos médicos residentes (atividade de preceptoria - Cláusula Segunda do Termo de Compromisso), e não pelo mero desempenho de um encargo, como sucede nas verdadeiras bolsas de estudo e de pesquisa, cuja finalidade exclusiva é a realização de atividades de estudos ou de pesquisa pelos seus beneficiários, segundo a própria dicção do artigo 26 da Lei 9.250/1995.
38.O entendimento proferido pela Turma Regional de Uniformização do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, foi o de reformar aquele entendimento para concluir que aplica-se a isenção prevista no  art. 26 da Lei nº 9.250, de 1996 às verbas percebidas a título de bolsa de extensão, pagas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul, a professor preceptor vinculado ao Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde junto ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre, uma vez que a atividade desenvolvida é de estudo e pesquisa.
39.Destaca-se o seguinte excerto do voto do Relator, Juiz Federal João Batista Lazzari:
Assim, a fim de permitir a aplicação do direito material ao caso é preciso definir se o exercício da atividade de professor no Programa de Docência em Residência Médica no Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA é de prestação de serviço ou de estudo e pesquisa.
Filio-me ao entendimento do Juiz relator na Turma Recursal de origem, Juiz Federal Giovani Bigolin, cujo voto restou vencido, o qual vai ao encontro do posicionamento adotado pela 1ª Turma do e. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Transcrevo, abaixo, excertos do referido voto, dos quais valho-me por razões de decidir:
 [...]
A questão verdadeiramente tormentosa reside mesmo em definir se as bolsas visam a financiar estudos ou pesquisas. E, nesse ponto, com a devida vênia de quem pensa o contrário, ouso reconhecer que sim.
Em primeiro lugar, admita-se que a situação em tela realmente se encontra numa zona limítrofe, relativa à área de pesquisa aplicada. Não se levantariam dúvidas quanto ao caráter das atividades de Professor Orientador quando se tratasse de desenvolvimento de pesquisas exclusivamente teóricas, como a comprovação de determinada tese em laboratório; tampouco haveria objeção de se excluir do conceito de 'estudos ou pesquisas' a atividade ordinária de ensino em sala de aula.
No caso, as atividades de preceptoria em residência médica, apesar de se encontrarem em zona intermediária, mais se aproximam do conceito legal albergado pela isenção. Isso porque a residência médica, ainda que envolva em grande parte a atuação dos residentes junto a pacientes, é antes de tudo um programa de formação. O que se desenvolve ali é marcado fortemente pela prática, mas unicamente porque essa é a forma usual pela qual são desenvolvidos os estudos de Medicina.
A residência médica foi instituída no Brasil pelo Decreto 80.281/1977, cujo artigo 1º estabelece:
Art. 1º A Residência em Medicina constitui modalidade do ensino de pós-graduação destinada a médicos, sob a forma de curso de especialização, caracterizada por treinamento em serviço, em regime de dedicação exclusiva, funcionando em Instituições de saúde, universitárias ou não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional.
Tenho que a observância das peculiaridades inerentes a cada ramo do conhecimento é imprescindível quando da análise da questão, não se podendo adotar como paradigma geral forma própria de determinada área.
Diante desse contexto fático, tenho que a atividade desenvolvida pelos preceptores da residência médica não é exclusivamente de pesquisa. Com efeito, implica orientação de alunos, não representa forma exclusiva de docência (pois há aplicação da Medicina) e não é atividade exclusiva de Medicina, pois também está presente - e em alto grau - a atividade acadêmica. A atividade dos preceptores, então, melhor se enquadra no conceito de extensão universitária, autorizada no §1º do art. 4º da Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994. Tal atividade de extensão, por óbvio, está atrelada aos estudos da Medicina. Acrescente-se a isso o fato de que a atividade dos preceptores vincula-se às atividades dos médicos residentes, todos beneficiados por bolsas, sendo que o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 9.250/1995 expressamente inclui nas hipóteses de isenção tributária as bolsas pagas aos médicos residentes.
Diante de possível dúvida sobre o enquadramento da residência médica como atividade de estudo e pesquisa - tendo em vista o fato de que a atividade associada poderia gerar alguma controvérsia interpretativa - o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 9.250/1995 expressamente considera isenta a bolsa auferida no âmbito do programa de residência, expondo assim ao intérprete uma clara opção legislativa. Nesse ponto, quando tal dispositivo declara que não caracterizam contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeito da isenção referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos médicos residentes, a conseqüência é que a atividade da residência médica é tida como isenta, pois incluída no âmbito do estudo e pesquisa. Não há qualquer sentido, pois, em considerar isentas as bolsas dos médicos residentes e não a dos seus preceptores, que desenvolvem a mesma atividade.
Assim, apresento ao leitor o principal fundamento para votar pelo provimento do recurso do autor para reconhecer a isenção à tributação de Imposto de Renda de sua bolsa de extensão, como médico preceptor, com base no artigo 26 da Lei nº 9.250/95.
Importante consignar que há no mesmo sentido decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais do Rio Grande do Sul, em situações idênticas à presente, consoante se constata no acórdão do Recurso Inominado nº 5048678-66.2011.404.7100, julgado pela 1ª Turma Recursal (relator Dr. Osório Ávila Neto), e dos Embargos de Declaração em Recurso Inominado nº 5049650-36.2011.404.7100, apreciado pela 4ª Turma Recursal (relatora Dra. Marina Vasques Duarte de Barros Falcão).
Recentemente, o TRF4 teve oportunidade de apreciar essa mesma questão, em caso também envolvendo bolsas concedidas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul. Confira-se a ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. BOLSAS DE ESTUDO OU PESQUISA. ISENÇÃO.
- A isenção de imposto de renda alcança somente as bolsas provenientes de doações cuja prestação devida pelo donatário não reverta economicamente ao doador. É o caso do presente feito, onde a bolsa percebida pelo autor não representou qualquer vantagem econômica para a Fundação Médica do Rio Grande do Sul, evidenciando a doação isenta.
- O contrato firmado entre a parte autora e a Fundação Médica do Rio Grande do Sul, prevendo atividades de preceptoria e coordenadoria, está contido na definição de extensão do § 3º do art. 6º do Decreto nº 5.205/2004. Dessa forma, na medida em que os rendimentos em questão se enquadram na regra isentiva do imposto de renda prevista no art. 39, VII, do RIR/99 e art. 26 da Lei nº 9.250/95, deve prosperar o pleito de anulação do lançamento fiscal.        
(TRF4, 1ª T., AC 5009031-98.2010.404.7100, Relator p/ Acórdão Jorge Antonio Maurique, juntado aos autos em 14.4.2014 - grifei)
Do voto-vista lançado pelo Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik no referido julgado, destaco aqui os seguintes fundamentos, em razão dos quais o relator, Desembargador Federal Jorge Antônio Maurique, veio a promover a retificação de seu voto:
 'Cabe gizar que, não obstante o apelo da União no processo nº 5045888-75.2012.404.7100/RS tenha sido parcialmente provido, não acompanho o entendimento firmado pela 2ª Turma. As atividades de extensão previstas no contrato firmado entre o autor e a Fundação Médica do Rio Grande do Sul amoldam-se à previsão do § 3º do art. 6º do Decreto nº 5.205/2004, pois constituem 'instrumento de apoio à execução de projetos desenvolvidos em interação com os diversos setores da sociedade que visem ao intercâmbio e ao aprimoramento do conhecimento utilizado, bem como ao desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da instituição federal de ensino superior ou de pesquisa científica e tecnológica apoiada.'
Consoante as disposições do contrato, as atividades desenvolvidas pelo professor bolsista inserem-se no programa de extensão desenvolvido pela Fundação Médica, visando à preceptoria dos médicos residentes no Hospital de Clínicas, mediante assistência à comunidade pelos professores médicos da UFRGS, membros da Fundação, em conformidade com as ações previstas no Plano de Trabalho que integra o programa. Resta evidente que a prestação de serviços médicos aos pacientes do SUS, assim como a coordenação e a preceptoria dos médicos residentes, são apenas o meio pelo qual se viabiliza o desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da instituição federal de ensino superior ou de pesquisa científica e tecnológica apoiada.  Também é inegável que o programa de residência médica consiste em modo de interação da instituição de ensino com os diversos setores da sociedade que visem ao intercâmbio e ao aprimoramento do conhecimento utilizado.' (grifei)
Em situação semelhante, o Superior Tribunal de Justiça também já reconheceu que a residência médica se insere no campo de aplicação do artigo 26 da Lei nº 9.250/1995:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. BOLSA DE ESTUDO. FUNDAP. FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. ART. 26 DA LEI N. 9.250/95. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Mantém-se a aplicação da Súmula 284/STF, pois a parte não especificou nas razões do especial as omissões do acórdão recorrido, não sendo possível mera remissão ao contido na petição de embargos de declaração junto ao tribunal a quo.
2. O aspecto formal é importante em matéria processual não por amor ao formalismo, mas para a segurança das partes.
3. Uma vez fixada a premissa de inexistir vantagem para o doador da bolsa de estudos ou pesquisa, não incide o imposto de renda, não importando se recebida em razão de residência médica ou outro motivo.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ, 2ª T., AgRg no Ag 1273089/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, j. 11.5.2010, DJe 21.5.2010)
[...]
Por fim, gostaria de ressaltar que em sendo considerado o mecanismo de doação de bolsas pagas pela Fundação Médica uma prestação de serviços médicos simulada, tal fato deveria ensejar uma intensa atuação do Ministério Público, eis que vários documentos firmados pelas entidades estariam eivados de vícios com potencial incidência de norma penal correlata.
Todavia, não é esse o caso que vislumbro nos autos. Vejo a situação dos autos como a incidência correta de uma norma de isenção em sua plenitude, ensejando benefícios a toda a comunidade de usuários do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, o qual presta notório e público atendimento em padrão qualificado e destinado em sua maior parte ao Sistema Único de Saúde.
Decisão
Com tais fundamentos, voto no sentido de dar provimento ao recurso da parte autora, a fim de julgar procedente a pretensão contida na inicial e declarar a isenção ao imposto de renda das verbas percebidas pela parte autora a título de bolsa de extensão, pagas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul, vinculada ao Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde, na forma do artigo 26 da Lei nº 9.250/96.
[...]
(VOTO1 do evento 23 do processo originário)
Dessa forma, voto por uniformizar a tese no sentido de aplica-se a isenção do imposto de renda prevista no art. 26 da Lei nº. 9.250/96 às verbas percebidas a título de bolsa de extensão, pagas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul, a professor preceptor vinculado ao Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde junto ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA, uma vez que a atividade desenvolvida é de estudo e pesquisa.
40.Em resumo, a conclusão do relator foi de estender à atividade de preceptoria a isenção atribuída aos médicos residentes, prevista no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995, pois o racional adotado é de que não haveria qualquer sentido, pois, em considerar isentas as bolsas dos médicos residentes e não a dos seus preceptores, que desenvolvem a mesma atividade. Ou seja, numa extensão à hipótese de isenção, que, a princípio, colide com a regra de interpretação do art. 111 do CTN.
41.Por sua vez, em relação à segunda ação, Processo nº 5074703-38.2019.4.04.7100, manejada pela Recorrente, tem-se o seguinte entendimento manifestado pela Relatora, Des. Federal Maria de Fátima Freitas Labarrère, que não incide contribuição previdenciária sobre os valores das bolsas concedidas aos professores preceptores/pesquisadores no âmbito dos programas de extensão e de pesquisa desenvolvidos junto ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), porquanto não caracteriza como remuneração na contraprestação de serviços.
42.Destaca-se o seguinte trecho do voto da relatora:
A bolsa de pesquisa e extensão paga pela Fundação Médica tem a natureza jurídica de doação civil e não de remuneração pela prestação de serviços. Não se está diante de um conceito jurídico indeterminado. Pelo contrário, existe uma moldura legal que garante uma absoluta univocidade às bolsas de pesquisa e extensão, as quais são doações civis que não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária.
No que se refere ao fato de a concessão das bolsas de pesquisa e extensão, segundo a fiscalização,  afrontar o disposto no art. 6º, §4º, do Decreto nº 5.205/04 ( "Somente poderão ser caracterizadas como bolsas, nos termos deste Decreto, aquelas que estiverem expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duração e beneficiários, no teor dos projetos a que se refere este artigo"),  deve ser dito que os valores investidos nos projetos são auditados pelo TCU, estão discriminados nos convênios e podem ser facilmente identificados a partir de outras informações ali constantes como, por exemplo, o número máximo de participantes, periodicidade, duração e os beneficiários dos projetos.
Se a própria lei prevê que a bolsa de pesquisa e extensão possui natureza jurídica de doação civil, a autoridade administrativa não detém poderes para desqualificar a sua natureza jurídica para remuneração e nem o beneficiário donatário para prestador de serviços. A bolsa de pesquisa e extensão é um estímulo para as atividades desenvolvidas pelos professores médicos e que revertem em ações de proteção à saúde desenvolvidas pelo Hospital de Clínicas em prol dos beneficiários do sistema.  Por sinal, se prestação de serviço houvesse, não seria em prol da Fundação, mas sim do Hospital de Clínicas, a quem incumbiria a obrigação originária do recolhimento da contribuição previdenciária fundada no art. 22, III, da Lei nº 8.212/91. A materialidade de incidência da mencionada contribuição  é a remuneração paga ou creditada, a qualquer título, ao segurado contribuinte individual que preste serviços à empresa, o que certamente não se ajusta à concessão de bolsa de pesquisa e extensão aos médicos da Fundação que atuam em benefício do HCPA.
A propósito, acerca do pagamento das bolsas pelo HCPA aos professores da UFRGS na execução dos convênios firmados com a Fundação Médica, o TCU havia alertado o Hospital de Clínicas acerca da sua possível irregularidade. Segundo o TCU, �Os professores da UFRGS participantes desses convênios estão incluídos em projetos de extensão devidamente registrados na Pró-Reitoria de Extensão da Universidade, com a descrição da atividade a ser desenvolvida e a fixação da carga horária. No entanto, o pagamento de bolsa, conforme previsto no § 1º do art. 4º da Lei 8.958/94 e no § 2º do art. 5º do Decreto 5.205/2004, somente pode ser realizado a pessoal pertencente à instituição contratante, que no caso é o HCPA�. Porém, em embargos de declaração, o TCU examinou a relação entre jurídica entre o HCPA e a Fundação, analisou alguns convênios e concluiu que o HCPA agiu em conformidade com os normativos aplicáveis, pelos seguintes fundamentos (ev10-INTEIRO_TEOR5):
"Quanto à remuneração dos profissionais envolvidos, observo que a remuneração em forma de �bolsa�, é compatível com o Decreto 5.205/94, o qual regulamenta a Lei 8.958/94 e permite, em seu art. 6º, a concessão de bolsas de ensino e extensão. As primeiras destinadas a servir como �instrumento de apoio e incentivo a projetos de formação e capacitação de recursos humanos� e as segundas destinadas ao �desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da instituição.
A outra determinação impugnada refere-se ao �ao pagamento de bolsas a servidores da UFRGS realizado na execução dos Convênios Operacionais 1, 4, 5 e 6� em desacordo com o disposto no § 1º do art. 4º da Lei 8958/94 combinado com o § 2º do art. 5º do Decreto 5205/2004.� Ou seja, questiona-se a possibilidade se de servidores alheios aos quadros do HCPA, entidade contratante, serem beneficiários de bolsas nos projetos a cargo das fundações de apoio. Acontece que o § 1º do art. 4º da Lei 8.958/94 apenas estabelece que a participação de servidores da entidade contratante não forma qualquer vínculo empregatício. Ou seja, não há qualquer vedação a participação de servidores de outras órgãos/entidades, aplicando-se, por certo, o entendimento analógico que em relação a esses servidores também não se estabelecerá vínculo empregatício. Ademais, o Decreto 5205/2004, nos parágrafos 1º e 2º de seu art. 5º, prevê a participação de servidores públicos federais nas atividades das fundações de apoio sem fazer restrições quanto à origem desses servidores: �Art. 5º A participação de servidores das instituições federais apoiadas nas atividades previstas neste Decreto é admitida como colaboração esporádica em projetos de sua especialidade, desde que não implique prejuízo de suas atribuições funcionais.§ 1º A participação de servidor público federal nas atividades de que trata este artigo está sujeita a autorização prévia da instituição apoiada, de acordo com as normas aprovadas por seu órgão de direção superior.§ 2º A participação de servidor público federal nas atividades de que trata este artigo não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a fundação de apoio conceder bolsas nos termos do disposto neste Decreto.�
Além disso, a fim de preservar a segurança jurídica e o dever de coerência da atividade jurisdicional, deve ser sublinhado, conforme consta no Memorial juntado no ev10, que existem 375 ações judiciais, muitas já transitadas em julgado,  que foram promovidas pelos professores pesquisadores, nas quais houve o reconhecimento de que as bolsas de extensão e pesquisa não constituem remuneração pela prestação de serviços, não ficando sujeitas à incidência da contribuição previdenciária e também do imposto de renda. Ora, se para efeito do recolhimento da sua própria contribuição previdenciária os médicos professores não foram considerados contribuintes individuais prestadores de serviços, porque razão haveria mutação jurídica na natureza da atividade e da importância auferida com a bolsa com o escopo de impor à Fundação o recolhimento da sua contribuição previdenciária prevista no inciso III do art. 22 da Lei nº 8.212/91?
Logo, conclui-se que a bolsa de pesquisa e  extensão paga pela Fundação Médica aos seus professores, em decorrência dos convênios firmados com o HCPA, não caracteriza remuneração na contraprestação de serviços, não se sujeitando, portanto,  à incidência da contribuição previdenciária. (g.n.)
43. O entendimento foi de que não incide contribuição previdenciária sobre as bolsas pagas pela Fundação Médica tem a natureza jurídica de doação civil e não de remuneração pela prestação de serviços. A razão de decidir repousou, principalmente, de que para preservar a segurança jurídica, como foram proferidas 375 decisões judiciais em favor dos beneficiários no sentido de que tais bolsas não constituem remuneração, não se sujeitando à contribuição previdenciária e também ao imposto de renda, não haveria porque de impor a ora Recorrente o dever de recolher a contribuição previdenciária.
44.A interposição dos Recursos Especial e Extraordinário pela Fazenda Nacional foram denegados conforme despacho de 02.03.2023 do Vice-Presidente do TRF 4ª Região.
45.Em resumo, é inegável que a posição majoritária do TRF 4ª Região, seja em relação à incidência da contribuição previdenciária devida pela Recorrente ou em relação às bolsas recebidas pelos médicos, de considerá-las isenta para fins de incidência da contribuição previdenciária e do imposto de renda.
e) Multa isolada e a exigência do imposto de renda dos beneficiários
46.Retomando-se ao mérito do respectivo lançamento, versa sobre a exigência de multa isolada pela não retenção do IRRF.
47.A Recorrente defende que há cumulação de exigência da multa isolada nesse processo e as exigências fiscais que foram feitas aos beneficiários pessoas físicas.
48.Alega, ainda, que a base legal da multa isolada, art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, faz referência ao art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que sofreu alteração pela Lei nº 11.488, de 2007, e que portanto, a base legal para a multa isolada estaria revogada, pois a única multa isolada existente é aquela prevista no inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 (no percentual de 50%), conforme precedentes do antigo Conselho de Contribuintes (Acórdãos nº 104-22.832 e 104-22.867), que entenderam que, com a alteração dessa lei, o art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, não tem aplicação, pois se refere ao inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 (multa de 75%).
49.A sanção pela não retenção do IRRF está prevista no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, que possui a seguinte redação à época dos fatos:
Art. 9º  Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (g.n.)
50.A nova redação do art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, dada pela Lei nº 11.488, de 2007, é a seguinte:
Art. 9º  Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1º, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
51.A alteração legislativa  extinguiu a aplicação da multa isolada para o contribuinte e para o responsável tributário (no caso de fonte pagadora responsável pela retenção) no caso de  recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, apenas isso. A hipótese de não retenção ou não recolhimento permanece como conduta a ser sancionada.
52.Ressalte-se que a multa isolada pela não retenção do IRRF pela fonte pagadora tem causa absolutamente distinta da multa aplicada pela falta de pagamento do imposto pelo  beneficiário do rendimento, no caso as pessoas físicas. 
53.São, portanto, situações jurídicas distintas, originadas em causas distintas, por sujeitos distintos e com consequências específicas e previstas em lei, que o Parecer Normativo SRF nº 1, de 2002, esclarece:
Responsabilidade tributária na hipótese de não-retenção do imposto
12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos à tributação surge tão-somente na declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, ao se atribuir à fonte pagadora a responsabilidade tributária por imposto não retido, é importante que se fixe o momento em que foi verificada a falta de retenção do imposto: se antes ou após os prazos fixados, referidos acima.
13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, antes da data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, que a fonte pagadora não procedeu à retenção do imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois não terá surgido ainda para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos à tributação. Nesse sentido, dispõe o art. 722 do RIR/1999, verbis:
�Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto- Lei nº. 5.844, de 1943, art. 103).�
13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o ônus do imposto, reajustando a base de cálculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir transcrito.
�Art. 725. Quando a fonte pagadora assumir o ônus do imposto devido pelo beneficiário, a importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, será considerada líquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o qual recairá o imposto, ressalvadas as hipóteses a que se referem os arts. 677 e 703, parágrafo único (Lei nº. 4.154, de 1962, art. 5º. e Lei nº 8.981, de 1995, art. 63, § 2º).�
14. Por outro lado, se somente após a data prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, ou, após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, for constatado que não houve retenção do imposto, o destinatário da exigência passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o contribuinte submeta os rendimentos à tributação, apure o imposto efetivo, considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas não se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto. (g.n.)
54.A responsabilidade da fonte pagadora em reter o imposto ao pagar rendimento tributável decorre de lei específica (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º) e sua não observância tem sanção específica (Lei nº 10.426, de 2002, art. 9º). 
55.Em sentido contrário, como o lançamento se deu após o prazo de entrega das declarações pelos beneficiários pessoas físicas, o imposto não mais pode ser exigido da fonte pagadora, mas persiste a conduta passível de sanção, qual seja, a não retenção do IRRF, conforme previsto no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002.
56.Como referido, não restam dúvidas que as ações impetradas pelos beneficiários das bolsas foi objeto de entendimento uniforme pelo TRF 4ª Região de que se enquadrariam na isenção prevista no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995, pois o racional adotado é de que não haveria qualquer sentido, pois, em considerar isentas as bolsas dos médicos residentes e não a dos seus preceptores, que desenvolvem a mesma atividade.
57.Ressalte-se que o entendimento da Turma Regional de Uniformização do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em que pese sua considerável fundamentação não tem efeito vinculante para os conselheiros deste tribunal administrativo, nos termos do art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF.
58. Com a devida vênia, o entendimento manifestado pela autoridade julgadora de primeira instância e aquele manifestado pelo relator do Acórdão proferido no Recurso Cível nº 5013825-26.2014.404.7100/RS, Juiz Federal Andrei Piten Veloso, que igualmente concluiu que o pagamento das referidas bolsas são pagas em razão do desempenho de atividade profissional. 
59.Pela profundidade da análise em relação aos pagamentos efetuadas pela Recorrente, transcreve-se parte do voto condutor:
Isenção das bolsas de estudo e pesquisa
O artigo 26 da Lei 9.250/1995 consagra a isenção, frente ao Imposto de Renda, das bolsas de estudo e de pesquisa que preencham três condições: i) caracterização como doação; ii) finalidade exclusiva de estudos ou pesquisas; iii) inexistência de vantagem para o doador ou contraprestação de serviços.
Eis a redação atualizada do preceito citado:
Art. 26. Ficam isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços.
Parágrafo único. Não caracterizam contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeito da isenção referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos médicos residentes, nem as bolsas recebidas pelos servidores das redes públicas de educação profissional, científica e tecnológica que participem das atividades do Pronatec, nos termos do § 1o do art. 9o da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011. (Redação dada pela Lei nº 12.816, de 2013)
No caso dos autos, a autora alega fazer jus à isenção por participar de projetos de extensão em residência médica, 'desenvolvidos no âmbito de convênios operacionais firmados entre a Fundação Médica do Rio Grande do Sul (FMRS), o Hospital de Clinicas de Porto Alegre (HCPA) e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
Sustenta, inicialmente, inexistir vantagem econômica para a doadora (Fundação Médica do Rio Grande do Sul - FMRS), por se tratar de instituição sem fins lucrativos.
Não se pode, contudo, confundir vantagem econômica para a instituição doadora com distribuição de lucros. As instituições sem fins lucrativos podem, sim, ter vantagens econômicas; o que não podem é distribuir lucros. E, no caso, a FMRS tem significativa vantagem econômica em decorrência dos aludidos projetos de extensão, haja vista ser remunerada pelo seu desempenho, sob a forma de repasses.
Deveras, consoante o item 1.3 do Convênio Operacional nº 001/2012, o Hospital de Clínicas deve repassar à FMRS o valor de R$ 21.763.512,34 (vinte e um milhões, setecentos e sessenta e três mil, quinhentos e doze reais e trinta e quatro centavos), que não se destina apenas ao pagamento de 'bolsas', mas também ao custeio de despesas de apoio administrativo e de obrigações patronais (item 1.3.3).
Como a 'doadora' (FMRS) recebe expressivos valores para levar a cabo os projetos de extensão, em nome próprio, revela-se inaplicável a isenção prevista no artigo 26 da Lei 9.250/1995.
Existe, ademais, inquestionável vantagem aos membros da FMRS, que são os únicos destinatários das 'bolsas' (item 1 do convênio).
Mesmo que se repute inexistir vantagem para a FMRS e para os seus membros, está caracterizada, sem dúvida alguma, a contraprestação de serviços, por parte da FMRS ao Hospital de Clínicas, o que, por si só, obsta o reconhecimento da isenção.
A propósito, a parte autora sustenta existir mera 'doação com encargos'. No entanto, a configuração de prestação de serviços é hialina, na medida em que as 'bolsas' em questão são pagas pelo desempenho de uma atividade profissional, consistente na supervisão e orientação dos médicos residentes (atividade de preceptoria - Cláusula Segunda do Termo de Compromisso), e não pelo mero desempenho de um encargo, como sucede nas verdadeiras bolsas de estudo e de pesquisa, cuja finalidade exclusiva é a realização de atividades de estudos ou de pesquisa pelos seus beneficiários, segundo a própria dicção do artigo 26 da Lei 9.250/1995.
A corroborar a interpretação ora perfilhada, que respeita a letra e a finalidade do preceito em foco, colaciono os seguintes arestos do Superior Tribunal de Justiça:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. BOLSA DE ESTUDO. CURSO DE FORMAÇÃO. DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. ISENÇÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 26, DA LEI 9.250/95. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.
1. As verbas recebidas a título de 'bolsa de estudo' por participante em Curso de Formação de Delegado da Polícia Civil não se enquadram na hipótese de isenção prevista no art. 26, da Lei 9.250/95, uma vez que não foram 'recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas'. Configura-se a natureza remuneratória, o que importa acréscimo patrimonial, passível de incidência de Imposto de Renda.
2. Conforme prevê o art. 14, § 1º, da Lei 9.624/98, em caso de servidor público federal participar de curso de formação, poderá optar 'pela percepção do vencimento e das vantagens de seu cargo efetivo' em substituição ao 'auxílio financeiro', chamado nos autos de 'bolsa de estudo', o que evidencia, portanto, a natureza salarial das verbas em discussão.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 640.281/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2007, DJe 04/03/2009)
TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - BOLSA DE ESTUDOS DO BANCO CENTRAL DO BRASIL - ISENÇÃO - DOAÇÃO NÃO CARACTERIZADA - CONTRAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A isenção do imposto de renda prevista no art. 26 da Lei 9.250/95 exige que a bolsa de estudos seja espécie de doação, sem vantagens para o doador.
2. Hipótese em que o recorrente continuou recebendo salário a título de bolsa de estudos para desenvolver atividades acadêmicas no exterior, assumindo por escrito a obrigação de reverter ao empregador os resultados dos estudos e pesquisas por este financiados.
3. A manutenção da natureza salarial da verba paga para cobrir os custos da oportunidade dada pelo Banco Central do Brasil ao seu servidor descaracteriza a doação.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 959.195/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 17/02/2009)
Não se enquadrando a parte autora na regra de isenção em apreço e havendo inquestionável acréscimo patrimonial, inexiste razão para furtar-se ao pagamento do Imposto de Renda, o que contrastaria com os princípios da generalidade e da universalidade, que hão de orientar a conformação e a aplicação do tributo em apreço, consoante estabelece o artigo 153, § 2º, I, da Constituição da República.
60.  Por essa razão, deve ser mantida a multa isolada, sem o reajustamento da base de cálculo, visto que a Recorrente deixou de efetuar a retenção do imposto de renda em relação às bolsas pagas à médicos em razão da nítida configuração de prestação de serviços médicos e dos benefícios auferidos pela Fundação Médica ao utilizar recursos do SUS por meio de repasses via HCPA, que aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiários das bolsas.
f) Bolsas pagas a beneficiário não residente e o reajustamento da base de cálculo
61.Alega a Recorrente que são isentas do imposto as bolsas pagas a beneficiário não residente, pelos mesmos motivos das bolsas percebidas por residentes.
62.No presente processo, foi efetuado lançamento do imposto de renda no valor de R$ 17.745,73, acrescido de multa de oficio, em razão da falta de recolhimento do imposto sobre rendimentos de residentes e domiciliados no exterior.
63. Como já abordado em tópico específico, as bolsas pagas pela Recorrente não se enquadram na regra de isenção, prevista no art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995.
64.Diferentemente dos pagamentos efetuados pelos residentes no País, que têm a responsabilidade de oferecer à tributação do imposto de renda os valores recebidos, no caso dos não residentes, a não retenção, implica recebimento de valores líquidos do imposto, pois sobre essas pessoas não há sujeição da lei tributária brasileira, razão pela qual a base de cálculo deve ser objeto de reajuste, em razão do ônus do imposto ter sido assumido pela Fundação, nos termos do art. 725 do então RIR/99. 
g) Contrarrazões ao Recurso de ofício
65.Por fim, a Recorrente ratifica o entendimento da autoridade de primeira instância, a prevalecer a exigência da multa, sobre a impropriedade de a autoridade lançadora ter reajustado a base de cálculo.
66.Embora o Recurso de Ofício não tenha sido conhecido, como abordado no tópico anterior, o reajustamento da base de cálculo tem lugar quando o valor recebido não está sujeito a ser tributado pelo beneficiário, seja pela impossibilidade fática ou pelo não alcance da lei tributária em razão de limites sobre sujeição passiva.
Conclusão
67. Diante do exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER o Recurso de Ofício e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Iágaro Jung Martins

 Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Redator designado.
Após o voto apresentado pelo Ilmo. Relator, foi aberta divergência a respeito do mérito recursal, relativo aos valores cobrados em função das bolsas de extensão pagas pela Recorrente. Passo, a seguir, a sintetizar a posição vencedora, decorrente da aplicação do art. 19-E da Lei nº 10.522/02. 
Como bem exposto no Relatório, trata-se de crédito tributário decorrente da lavratura de Auto de Infração (fls. 1.200/1.246) para a exigência de: (i) IRRF não recolhido sobre pagamentos efetuados a residentes ou domiciliados no exterior e (ii) multa isolada por falta de retenção ou recolhimento de IRRF (art. 9º da Lei nº 10.426/02). 
De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 1.247/1.257), a Fiscalização constatou que a Recorrente efetuou pagamentos a título de bolsa de pesquisa e bolsa de extensão, sem a retenção do IRRF que seria devido. Veja-se a descrição de cada uma das bolsas, que embasou a autuação: 
3.1 BOLSAS DE PESQUISA 
A entidade celebrou contratos (folhas 75 a 291) com outras pessoas jurídicas, nacionais e estrangeiras, notadamente laboratórios farmacêuticos, qualificadas nesses contratos como patrocinadores, cujo objeto era a realização de projetos de pesquisa e estudos clínicos de interesse dessas pessoas jurídicas (na maior parte dos casos avaliação de medicamentos), a serem desenvolvidos pelos contratados, representando uma verdadeira terceirização dessas atividades. Conforme estipulado no instrumento contratual, todo o trabalho seria supervisionado e fiscalizado pelo patrocinador, que para a consecução destas atividades, forneceria verba, equipamentos e materiais. 
A pessoa qualificada como pesquisadora no instrumento contratual, responsável pela coordenação e condução dos trabalhos, receberia para desenvolver a atividade contratada, pagamentos efetuados a título de bolsa de pesquisa. Desta forma, a entidade é remunerada por conta dos trabalhos desenvolvidos, e destina parcela dos valores para o pagamento das pessoas executoras dos trabalhos, notadamente os pesquisadores principais, que são professores médicos da UFRGS e membros da própria Fundação Médica.
Em cumprimento a disposição expressa constante nestes contratos, o resultado das pesquisas e estudos contratados não poderia ser disseminado à sociedade de forma irrestrita, estando sujeito a cláusulas de sigilo, de confidencialidade, de proteção de patente e de resguardo do direito de propriedade, sempre em benefício da pessoa jurídica patrocinadora do projeto, que desta forma aufere vantagem econômica com os trabalhos desenvolvidos pela ora fiscalizada, já que os resultados das pesquisas e estudos podem ser utilizados nos produtos por elas manufaturados e comercializados. 
Conforme o caput do artigo 1º da Lei nº 8.958/94, já transcrito acima, os projetos de pesquisa a serem apoiados pela Fundação devem ser de interesse da instituição federal contratante. Esta fiscalização efetuou pesquisa no sitio da Pró-Reitoria de Pesquisa da UFRGS (www.propesq.ufrgs.br, através das opções CONSULTA ATIVIDADES PESQUISA), afim de verificar se os projetos mencionados no corpo dos contratos apresentados pela ora fiscalizada estavam sendo desenvolvidos pela instituição apoiada. Entretanto, com base nos nomes referenciados nos contratos, não foram encontradas informações sobre nenhum dos projetos. Considerando o objeto do estudo/pesquisa, que de modo geral se subsume à avaliação de medicamentos produzidos pelos patrocinadores, e as cláusulas restritivas de divulgação dos resultados, constantes dos contratos, é justificável que tais projetos não possam ser formalmente desenvolvidos pela UFRGS, uma vez que estariam em contradição com a missão institucional de uma instituição federal de ensino, qual seja a produção e difusão do conhecimento em benefício de toda a sociedade, e não apenas de uma pessoa jurídica privada. 
Assim, não estando presentes os requisitos para a isenção do imposto de renda dos pagamentos efetuados a título de bolsa de pesquisa, é obrigatória a retenção do tributo na fonte. Conforme resposta ao termo de intimação lavrado em 05/12/2008 (folhas 43 e 44), a Fundação afirmou que não reteve o imposto de renda a partir da publicação do Decreto nº 5.205/2004, estando sujeita desta forma às penalidades cobradas mediante a lavratura destes Autos de Infração. 
3.2 BOLSAS DE EXTENSÃO 
A Fundação Médica, conforme convênios celebrados com o HCPA, promove diversas atividades classificadas como programas de extensão, sendo que os professores da UFRGS, participantes dos projetos desenvolvidos a partir destes programas, recebem pagamentos efetuados a título de bolsa. Foram identificados, dentre outros, os seguintes programas: 
a) PROGRAMA DE DOCÊNCIA EM RESIDÊNCIA MÉDICA E ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Conforme informação extraída no sitio da Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS (www.ufrgs.br, através das opções EXTENSÃO/CATALOGO), trata-se de uma ação de extensão, classificada na área temática de "EDUCAÇÃO" e na modalidade "CURSO PRESENCIAL", que consiste num programa de preceptoria de residência médica realizado pelos professores da Faculdade de Medicina no HCPA, cujo objetivo é orientar médicos residentes no seu treinamento médico (folhas 507 a 509). 
Importante mencionar que o vocábulo preceptoria, conforme definição do Dicionário Aurélio, se refere à qualidade ou cargo de preceptor, que por sua vez é aquele que ministra preceitos ou instruções. Ou seja, o docente está de fato prestando serviço educacional no curso de especialização que é a residência médica, por sua vez disciplinada pela Lei nº 6.932/81. 
Este programa foi implementado através do Convênio Operacional de número 01, celebrado entre o HCPA e a ora fiscalizada (folhas 292 a 365). O item 7 desse convênio estabelece que a Fundação Médica tem, dentre suas obrigações, a de �desenvolver programa de extensão de preceptoria em residência médica mediante assistência pelos professores e médicos residentes aos pacientes do SUS Sistema Único de Saúde, em nível ambulatorial, hospitalar e de diagnósticos, perante o HCPA". Ou seja, fica evidenciado que, além do ministrar o treinamento, o "preceptor" ainda presta serviços médicos aos pacientes do SUS. 
Para o desenvolvimento deste programa, o professor e a Fundação Médica firmaram o chamado "Termo de Compromisso" (folhas 488 a 502). A Cláusula Segunda desse termo deixa claro que em contrapartida às atividades por ele desenvolvidas, o professor da UFRGS, na qualidade de membro da Fundação Médica, receberá uma bolsa de extensão a ser paga pela ora fiscalizada, cujo valor, definido pela diretoria da ora fiscalizada, levará em consideração as atividades desenvolvidas pelo bolsista. Por sua vez, a Cláusula Terceira condiciona a manutenção dos pagamentos à permanência do membro da Fundação. 
Desta forma, as atividades dos docentes, seja na qualidade de instrutor do curso de especialização em residência médica, seja na qualidade de médico de pacientes do SUS, ficam caracterizadas como sendo de prestação de serviços em contraprestação ao recebimento das intituladas "bolsas de extensão", o que colide frontalmente com o disposto no artigo 6º do Decreto n° 5.204/04, base legal utilizada pela ora fiscalizada para justificar a isenção do imposto de renda desses pagamentos. 
Além disso, a leitura dos itens 5 e 7 do convênio (no trecho em que relaciona as obrigações do hospital) do convênio mencionado acima permite constatar que os recursos utilizados para o custeio desse programa provêm de receitas do HCPA, obtidas através de repasses do SUS. Ou seja, as intituladas bolsas relativas a esse programa são pagas pelo HCPA, atuando a Fundação como pessoa interposta. 
O HCPA aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiários das intituladas bolsas de extensão, pois esses prestam atendimento médico a seus pacientes, e propiciam treinamento aos residentes do hospital, que também prestam atendimento aos pacientes, o que melhora a qualidade dos serviços prestados, pelos quais recebe verbas federais. 
b) PROGRAMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DA QUALIDADE ASSISTENCIAL NO HCPA 
Trata-se de ação de extensão, com o objetivo básico de monitorar os indicadores de qualidade assistencial do hospital, e desenvolver e implementar novas condutas visando sua melhoria. Com base em consulta no sítio da Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS, nos anos de 2005 e 2006 (folhas 510 a 512), esta ação foi classificada na modalidade de "PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: AÇÃO SOCIAL E COMUNITÁRIA", o que foi alterado em 2007 para �CURSO À DISTÂNCIA E PRESENCIAL". Conforme se verifica no próprio nome atribuído à ação, essa foi concebida para ser realizada no HCPA, hospital-escola da UFRGS. 
Através do convênio operacional n° 05 (folhas 397 a 435), celebrado entre a ora fiscalizada e o HCPA, esse programa foi implementado no hospital. O item 7 deste convênio estipula, dentre as obrigações da Fundação, a de "Desenvolver programa, objeto do presente Convênio Operacional, através dos professores membros da FUNDAÇÃO MÉDICA, garantindo a concessão mínima de 7 (sete) bolsas de extensão." 
A análise das informações contidas no sitio da UFRGS a respeito dos objetivos e do desenvolvimento deste programa, e a descrição do objeto e das ações a serem realizadas pelas partes convenentes, relacionadas do item 2 do convênio operacional acima mencionado, permitem concluir que as atividades a serem desenvolvidas em verdade se subsumem a ações de prestação de serviços de assessoria e consultoria para o hospital. 
Similarmente ao programa de extensão descrito no item anterior, o professor e a Fundação Médica firmaram o chamado "Termo de Compromisso para Concessão de Bolsa de Extensão" (folhas 485 a 487). A Cláusula Segunda desse termo deixa claro que em contrapartida às atividades por ele desenvolvidas, o professor da UFRGS receberá uma bolsa de extensão a ser paga pela Fundação, cujo valor, definido pela diretoria da ora fiscalizada, levará em consideração as atividades desenvolvidas pelo bolsista. Por sua vez, a Cláusula Terceira condiciona a manutenção dos pagamentos à permanência do membro da Fundação. 
Desta forma, as atividades dos docentes restam caracterizadas como sendo de prestação de serviços em contraprestação ao recebimento das intituladas "bolsas de extensão", o que colide frontalmente com o disposto no artigo 6º do Decreto n° 5.204/04, base legal utilizada pela ora fiscalizada para justificar a isenção do imposto de renda desses pagamentos. 
Os itens 5 e 7 do convênio (no trecho em que relaciona as obrigações do hospital) estabelecem que as verbas destinadas para o desenvolvimento do programa serão fornecidas pelo HCPA. Ou seja, as intituladas bolsas relativas a esse programa são pagas pelo HCPA, atuando a Fundação como pessoa interposta. 
Por óbvio o HCPA aufere vantagens com os serviços prestados pelos docentes da UFRGS, como o treinamento de seus funcionários, e a melhoria de seus sistemas de gestão e da qualidade assistencial, substituindo a eventual necessidade de contratação de pessoas externas para executai a mesma espécie de trabalho. 
c) PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA À SALDE E EDUCAÇÃO CONTINUADA EM ENFERMAGEM 
Esse programa, também concebido para ser realizado no HCPA, tem como objetivo o desenvolvimento de diversas ações de gestão, pesquisa e educação, voltadas para profissionais e alunos de enfermagem. Conforme consulta no sítio da Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS (folhas 513 a 516), nos anos de 2005 e 2006, esta ação foi classificada na área temática "SAÚDE", na modalidade de "PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: HOSPITAIS, CLÍNICAS E LABORATÓRIOS", o que foi alterado em 2007 para a área temática "EDUCAÇÃO", e para a modalidade "CURSO PRESENCIAL".
Mediante o convênio operacional n° 04 (folhas 366 a 396), celebrado entre a Fundação Médica e o HCPA, esse programa foi implementado para execução no hospital. O item 7 deste convênio determina, dentre as obrigações da ora fiscalizada, a de desenvolver o programa perante o HCPA, garantindo a concessão mínima de 20 (vinte) bolsas de extensão. 
A leitura das informações detalhadas sobre a ação de extensão, extraídas do sítio da PróReitoria de extensão da UFRGS, e dos termos daquele convênio operacional, permitem concluir que as atividades desenvolvidas consistem na prestação de serviços educacionais para capacitação de profissionais e estudantes, e na prestação de serviços de assessoria e consultoria, com a implementação de procedimentos e sistemas de gestão, sempre direcionados para a área de enfermagem. 
Da mesma forma como ocorre nos outros programas relacionados acima, os professores da UFRGS que participam do programa percebem em contrapartida pagamentos a título de bolsa de extensão. 
Os itens 2.3 e 7 do convênio (nos trechos em que relaciona as obrigações dos convenentes) estabelecem uma vez mais que o HCPA fornecerá as verbas necessárias para o desenvolvimento do programa, utilizadas, dentre outras finalidades, para custear as bolsas a serem pagas aos professores da UFRGS. 
Os benefícios auferidos pelo HCPA também são perceptíveis: ao propiciar treinamento especializado para seus profissionais, e ao implementar medidas de gestão em seus sistemas, o resultado é a obtenção de maior qualidade assistencial e maior eficiência na prestação de seus serviços, pelos quais recebe verbas federais. 
Não estando presentes os requisitos para a isenção do imposto de renda dos pagamentos efetuados a título de bolsas de extensão, torna-se obrigatória a retenção do tributo na fonte. Conforme resposta ao termo de intimação lavrado em 05/12/2008 (folhas 43 e 44), a Fundação afirmou que não reteve o tributo a partir da publicação do Decreto n° 5.205/2004, estando sujeita desta forma às penalidades cobradas mediante a lavratura destes Autos de Infração.
O art. 1º da Lei nº 8.958/94 autorizou que as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica firmem contratos com fundações instituídas com a finalidade de dar apoio a �projetos de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, inclusive na gestão administrativa e financeira�. Nesse sentido, o art. 4º, caput e § 1º, do mesmo diploma normativo, estabelece que (i) os servidores da instituição federal podem atuar nos projetos citados e (ii) referida atuação não configura �vínculo empregatício�, podendo as fundações contratadas �conceder bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão�. 
O art. 26 da Lei nº 9.250/95 prescreve isenção específica do imposto sobre a renda com relação a valores de �bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços.� 
Posteriormente, o Decreto nº 5.205/04 regulamentou a Lei nº 8.958/94, prescrevendo o seguinte: 
Art. 6º As bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, § 1º, da Lei 8.958, de 1994, constituem-se em doação civil a servidores das instituições apoiadas para a realização de estudos e pesquisas e sua disseminação à sociedade, cujos resultados não revertam economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem importem contraprestação de serviços. 
§ 1º A bolsa de ensino constitui-se em instrumento de apoio e incentivo a projetos de formação e capacitação de recursos humanos. 
§ 2º A bolsa de pesquisa constitui-se em instrumento de apoio e incentivo à execução de projetos de pesquisa científica e tecnológica. 
§ 3º A bolsa de extensão constitui-se em instrumento de apoio à execução de projetos desenvolvidos em interação com os diversos setores da sociedade que visem ao intercâmbio e ao aprimoramento do conhecimento utilizado, bem como ao desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da instituição federal de ensino superior ou de pesquisa científica e tecnológica apoiada. 
§ 4º Somente poderão ser caracterizadas como bolsas, nos termos deste Decreto, aquelas que estiverem expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duração e beneficiários, no teor dos projetos a que se refere este artigo. 
Art. 7º As bolsas concedidas nos termos deste Decreto são isentas do imposto de renda, conforme o disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integram a base de cálculo de incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 28, incisos I a III, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
Veja-se que o caput do art. 6º e o art. 7º citados fazem menção aos requisitos do art. 26 da Lei nº 9.250/95, estabelecendo que se enquadram nesta isenção as bolsas de pesquisa e extensão �concedidas nos termos deste Decreto�, desde que: (i) os resultados não revertam economicamente para o doador e (ii) que não importem contraprestação de serviço. Além disso, as bolsas de pesquisa e extensão foram objeto de definição expressa. 
A respeito das bolsas de pesquisa identificadas pela Fiscalização, entendo que ficou caracterizada a vantagem econômica dos doadores, descrita da seguinte forma pela Fiscalização: 
Em cumprimento a disposição expressa constante nestes contratos, o resultado das pesquisas e estudos contratados não poderia ser disseminado à sociedade de forma irrestrita, estando sujeito a cláusulas de sigilo, de confidencialidade, de proteção de patente e de resguardo do direito de propriedade, sempre em benefício da pessoa jurídica patrocinadora do projeto, que desta forma aufere vantagem econômica com os trabalhos desenvolvidos pela ora fiscalizada, já que os resultados das pesquisas e estudos podem ser utilizados nos produtos por elas manufaturados e comercializados. 
Com relação às bolsas de extensão, porém, entendo que a situação é diversa. 
Em primeiro lugar, vale destacar que o art. 6º, § 3º, do Decreto nº 5.205/04 estabelece que a bolsa de extensão �constitui-se em instrumento de apoio à execução de projetos desenvolvidos em interação com os diversos setores da sociedade que visem ao intercâmbio e ao aprimoramento do conhecimento utilizado, bem como ao desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da instituição federal de ensino superior ou de pesquisa científica e tecnológica apoiada.� 
Ou seja, pela leitura do dispositivo fica evidente que estão abrangidos, nos projetos de extensão, aqueles que busquem o desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico da instituição federal. Nesse sentido, fundamentar a não aplicação da isenção no fato de o HCPA auferir possíveis benefícios como resultado desses projetos, como fez a Fiscalização, significaria não considerar referido dispositivo em toda a sua extensão. Por isso, entendo que não há que se falar, neste caso, de obtenção de vantagem por parte do doador. 
A respeito do segundo requisito para a aplicação da isenção, verifico que a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região se firmou no sentido de que tais verbas não possuem caráter de contraprestação de serviço, diferentemente do que sustentou a Fiscalização. Inclusive, referido entendimento foi objeto de uniformização entre as C. Turmas daquele E. Tribunal: 
1. Aplica-se a isenção do imposto de renda prevista no art. 26 da Lei nº. 9.250/96 às verbas percebidas a título de bolsa de extensão, pagas pela Fundação Médica do Rio Grande do Sul, a professor preceptor vinculado ao Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde junto ao Hospital de Clínicas de Porto Alegre, uma vez que a atividade desenvolvida é de estudo e pesquisa. 
2. Precedentes do STJ, no sentido de são isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços. 3. Incidente conhecido e provido. (TRF4, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região, 5026530-56.2014.4.04.7100, 04/09/2015)
Como se verifica do julgamento citado, foi analisado o �Programa de Docência em Residência Médica e Assistência à Saúde�, que foi objeto de autuação. O mesmo entendimento foi aplicado em julgado recente, em que a Primeira Turma do E. TRF da 4ª Região analisou, especificamente, o �Programa de Educação Continuada e Assistência à Saúde em Enfermagem�, também entendendo pela aplicação da isenção (Processo nº 5040959-86.2018.4.04.7100, Rel. Des. Marcelo de Nardi, Decisão de 14/06/2023). Entendo que as mesmas razões são aplicáveis ao �Programa de Gestão Da Informação e da Qualidade Assistencial no HCPA�. 
Embora os julgados mencionados não tenham eficácia vinculante, entendo importante a sua consideração neste caso, especialmente porque a conclusão adotada foi objeto de consolidação dentro das C. Turmas do referido Tribunal. Assim, é importante dar uniformidade às decisões envolvendo a mesma questão, cumprindo os deveres de coerência e consistência decorrentes do princípio da segurança jurídica. 
Portanto, entendo que os pagamentos das bolsas de extensão, na linha do que entende o TRF-4, são feitas em função da atividade de ensino e pesquisa, não havendo que se falar em contraprestação de serviços ou em vantagem para o doador. 

Diante do exposto, voto por conhecer e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, tão somente para cancelar as exigências no que diz respeito aos pagamentos feitos em função das bolsas de extensão. 
(documento assinado digitalmente) 
Eduardo Monteiro Cardoso
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considerada liquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto,
sobre o qual recaird o imposto.

Incabivel o reajustamento da base de calculo do imposto, quando a autoridade
tributéria constatar que ndo ocorreu a retencdo do imposto ap6s o prazo fixado
para a apresentacdo da declaracdo de ajuste anual da pessoa fisica, que tem
obrigacdo legal de oferecer a tributagdo o valor recebido.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007

RECURSO DE OFICIO. NAO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALCADA.
NORMA PROCESSUAL. APLICACAO IMEDIATA. ENUNCIADO N° 103
DA SUMULA CARF.

A norma que fixa o limite de algada para fins de recurso de oficio tem natureza
processual, razdo pela qual deve ser aplicada imediatamente aos processos
pendentes de julgamento. N&o deve ser conhecido o recurso de oficio de
decisdo que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e multa em valor
inferior ao limite de algada em vigor na data do exame de sua admissibilidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
0 Recurso de Oficio, e quanto ao mérito, por determinacdo do art. 19-E da Lei n° 10.522, de
2002, acrescido pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario para cancelar a autuacdo no que pertine as bolsas de
extensdo. Vencidos os conselheiros lagaro Jung Martins, Lizandro Rodrigues de Sousa,
Fernando Beltcher da Silva e Rafael Taranto Malheiros, que negavam provimento ao recurso.
Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros - Presidente

(documento assinado digitalmente)

lagaro Jung Martins - Relator

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Monteiro Cardoso - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando
Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic,
Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
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Relatorio

1. Tratam-se de Recurso de Oficio e Voluntario contra decisdo da DRJ/Porto Alegre,
que julgou parcialmente procedente a impugnacao contra os Autos de Infracdo de Imposto sobre
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) e multa isolada pela néo retencdo do IRRF, no
valor total de R$ 5.065.108,50, relativo aos anos-calendario 2004, 2005, 2006 e 2007, com

imputacdo de multa de 75%.

2. A autuacdo teve como motivacdo a (i) ndo retencdo e pagamento do IRRF, no
valor de R$ 17.745,73, acrescido de multa de oficio, em raz&o da falta de recolhimento do
imposto sobre rendimentos de residentes e domiciliados no exterior e (ii) multa isolada pela
auséncia de retencdo do IRRF sobre rendimentos pagos a residentes, no valor de R$
5.027.720,53. A exigéncia do IRRF e da multa isolada teve como fundamento o pagamento de
bolsas de pesquisa ou de extensdo. Como os valores foram pagos pelo valor liquido, foi efetuado
o0 reajustamento da base de célculo do imposto, conforme art. 725 do entdo Regulamento do
Imposto de Renda, Decreto n® 3.000, de 1999 (RIR/99), conforme Relatério Fiscal (fls.
1.247/1.257).

3. Em impugnacdo (1.289/1.309), o sujeito passivo requereu a nulidade do
lancamento; que se enquadra no conceito de Fundacdo de Apoio, no caso, para o Hospital de
Clinicas de Porto Alegre, obedecendo as disposicGes do art. 4° da Lei n° 8.958, de 1994. A
legislacdo (arts. 6° e 7° da Lei n° 8.959, de 1994 e art. 26 da Lei n® 9.250, de 1995), é cristalina e
expressa no sentido de que as bolsas concedidas pelas fundacdes de apoio estdo isentas do
imposto de renda; que as bolsas concedidas ndo representam beneficio para os doador (Fundacéao
Médica), uma vez que estd apenas repassando verbas publicas, de cunho orcamentério; que a
solucdo de consulta efetuada pela Fundacdo sobre incidéncia do IRRF é equivocada, tendo em
vista a regulamentacédo efetuada pelo Decreto n° 5.204, de 2004; que ¢ incabivel a aplicacdo da
multa isolada, visto que os beneficiarios pessoas fisicas estdo sendo objeto de langamento de
oficio pela Fiscalizagdo; que o reajustamento da base de calculo ndo se justifica quando o
imposto esta sendo cobrado do beneficiario, que assume o énus do imposto; que a horma que

isenta as bolsas se aplica para os pagamentos efetuados a nédo residentes.

4. Em 12.11.2010, a Recorrente juntou documento emitido pelo Tribunal de Contas
da Unido (TCU), processo 001.622/2020-2, em que ficou decidido que os pagamentos efetuados
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a seus associados, em forma de bolsa de extensdo e pesquisa, relativamente a convénios ou

contratos celebrados, ndo criam vinculo empregaticio de qualquer natureza (fls. 1.794/1.806).

5. A DRJ deu provimento parcial a impugnacdo (fls. 2.152/2.180) para afastar a
preliminar de nulidade e, no mérito, entendeu que as bolsas pagas pela Fundacao sdo tributadas,
pois, para serem isentas, além de guardarem a especificacdo de serem de estudo ou de pesquisa,
para se constituirem como doacdo, ndo podem representar vantagem para o doador e ndo
corresponderem a contraprestacdo de servigos; que incide IRRF sobre as bolsas de pesquisa e de
extensdo, pois ora representam vantagem para o doador (bolsa pesquisa), ora se reveste de
contraprestacdo de servicos (bolsa extensdo); e que, nas hipoteses de ndo retencdo do IRRF, o
rendimento pago é considerado efetuado pelo valor liquido, ensejando 0 necessario
reajustamento da base de calculo no caso de beneficiarios ndo residentes; por fim, entendeu a
autoridade julgadora de primeira instancia, por reduzir o valor da multa isolada, aplicada sobre a
base de célculo reajustada, por entender que a base de incidéncia ndo deve ser reajustada no caso
de beneficiarios residentes, pois esse € o valor bruto do rendimento que os beneficiarios devem
considerar para fins de tributacdo do IRPF, assim, nesse ponto a multa no percentual de 75%, foi
reduzida de R$ 5.027.720,53 para R$ 3.661.344,06. A referida deciséo restou assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 30/09/2004 a 31/12/2007
NULIDADE. AUTO DE INFRACAO

Demonstrado que o Auto de Infracdo foi formalizado de acordo com os requisitos de
validade previstos em lei e que ndo ocorreu violacdo das disposi¢des dos artigos 10 e 59
do Decreto n.° 70.235, de 1972, ndo ha que se acatar o pedido de nulidade do Auto de
Infragdo.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Periodo de apuragdo: 30/09/2004 a 31/12/2007

RENDIMENTOS TBIBUTAVEIS. BOLSAS DE PESQUISA E EXTENSAO.
CONTRAPRESTACAO DE SERVICOS.

Somente sdo isentas do imposto sobre a renda, as bolsas de pesquisa e de extensdo
caracterizadas como doacdo, recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou
pesquisas e desde que os resultados dessas atividades ndo representem vantagem para o
doador, nem importem contraprestacdo de servicgos.

Deve sofrer a retengdo do imposto de renda na fonte, os valores recebidos a titulo de
bolsas de pesquisa e de extensdo, quando ndo caracterizados como doacdo, por
representarem pagamentos pela contraprestacdo de servigos.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RETENCAO DO IMPOSTO DE RENDA
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Sujeita-se a multa isolada no percentual de 75%, a fonte pagadora que nédo reter o
imposto de renda que era devido, quando constatado pela autoridade tributaria apos o
prazo fixado para a apresentacdo da declaracdo de ajuste anual da pessoa fisica.

REAJUSTAMENTO DA BASE DE CALCULO. FALTA DE RETENCAO DO
IMPOSTO.

Quando a fonte pagadora assumir o 6nus do imposto devido pelo beneficiario, a
importancia paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, serd considerada liquida,
cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto, sobre o qual recaira o
imposto.

Incabivel o reajustamento da base de calculo do imposto, quando a autoridade tributaria
constatar que ndo ocorreu a retencdo do imposto apds o prazo fixado para a
apresentacao da declaracéo de ajuste anual da pessoa fisica.

6. Em razdo do cancelamento parcial do auto de infracdo se dar em limite superior
ao fixado na entdo Portaria MF n° 3, de 2008, recorreu de oficio dessa decisdo a autoridade

julgadora de primeira instancia.

7. Em Recurso Voluntario (fls. 2.208/2.233), a Recorrente repisa 0s argumentos
aduzidos na impugnacdo, isto é, em carater geral (i) que a Fundacdo Médica do Rio Grande do
Sul é uma fundacdo de apoio ao Hospital de Clinicas de Porto Alegre (HCPA), vinculado a
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), destinada a desenvolver projetos de
pesquisa, ensino e extensdo cientifica e tecnoldgico e, também, constituir, instalar e manter
instalacBes hospitalares e ambulatoriais; que faz parte, de acordo com seus estatutos, da estrutura
do HCPA, empresa publica de direito privado; que € evidente que a realizacdo das metas dos
programas de extensdo universitaria, voltados para a preceptoria dos médicos residentes, com as
bolsas de extensdo se traduz em melhor assisténcia e beneficios a satde publica aos pacientes do
Sistema Unico de Salde; que a autoridade julgadora de primeira instancia, em estreitissima
visdo, desconsiderou que a Fundacgdo tem atuagdo chancelada pelo Tribunal de Contas da Uniéo
e opera de acordo com a Lei n°® 8.958, de 1994; faz alusdo aos arts. 205 a 207, 213 e 214 da
Constituicdo Federal, que tratam da educacdo, em especial que as universidades gozam de
autonomia administrativa e de que as atividades universitarias poderdo receber apoio do Poder
Publico; em carater especifico (ii) que o auferimento de bolsa extensdo ou pesquisa ndo se
consubstancia em remuneracdo tributavel e, portanto, ndo sujeita ao IRRF, devendo ser
rechacada a multa prevista no art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002, pois, no seu entender, se ndo ha
vinculo empregaticio entre a Fundacéo e os beneficiarios das bolsas, ndo ha relagdo juridica
que imponha a necessidade de retencdo de Imposto de Renda; (iii) que a autoridade julgadora ao
concluir que o pagamento de bolsas produz beneficio para o doador € uma concluséo caolha e
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dissociada da realidade, pois ndo h& vantagem para a Fundacdo ou para o HCPA, pois séo
entidades sociais, sem interesse econdmico ou financeiro e que as atividades de Fundacdo se
enquadram no art. 4° da Lei n°® 8.958, de 1994 (a concessao de bolsas de ensino, de pesquisa e
extensdo ndo criam vinculo empregaticio) e que o art. 7° do Decreto n° 5.205, de 2004, esclarece
que tais bolsas sao isentas, conforme art. 26 da Lei n® 9.250, de 1995; (iv) que h& cumulacéo de
exigéncia da multa isolada nesse processo e as exigéncias fiscais que foram feitas aos
beneficiarios pessoas fisicas; que a base legal da multa isolada, art. 9° da Lei n°® 10.426, de 2002,
faz referéncia ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, que sofreu alteracdo pela Lei n°® 11.488, de
2007, e que portanto, a base legal para a multa isolada estaria revogada; defende que a Unica
multa isolada existente € aquela prevista no inciso Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 (no
percentual de 50%), e que precedentes do antigo Conselho de Contribuintes entenderam que,
com a alteracdo dessa lei, o art. 9° da Lei n°® 10.426, de 2002, ndo tem aplicacdo, pois se refere ao
inciso | do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996 (multa de 75%), cita precedentes (Acordao n°® 104-
22.832 e 104-22.867); (v) que sdo isentas do imposto as bolsas pagas a beneficiario ndo
residente, pelos mesmos motivos das bolsas percebidas por residentes; (vi) que ratifica o
entendimento da autoridade de primeira instancia, a prevalecer a exigéncia da multa, sobre a

impropriedade de a autoridade langadora ter reajustado a base de célculo.

8. Em 23.02.2022, a Recorrente apresentou peticdo noticiando fato superveniente
(f1s.2.340/2.342) onde repisa que foram prolatadas decisdes judiciais em que afirma que dos 492
professores/pesquisadores cujos recebimentos serviram para compor a base de calculo do IRRF,
375 deles tém acédo judicial reconhecendo a inexisténcia da obrigacdo tributaria e que essas
decisdes judiciais vdo ao encontro do decidido pela CSRF, Acoérdao n° 9202-010.116, de
22.11.2021, que negou provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, pelo voto de
qualidade, com base no art. 19-E da Lei n°® 10.522, de 2002, acrescido pelo art. 28 da Lei n°
13.988, de 2020, para convalidar entendimento proferido no Ac6rddo n® 2201-003.720, que
decidiu pela néo incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre o pagamento das referidas
bolsas de extensdo, mas manteve as incidéncia sobre as bolsas de pesquisa, por entender que

restou demonstrada a contraprestagéo de servigos.

9. Em 04.04.2022, a Recorrente comparece novamente ao processo para apresentar
memoriais (fls. 10.561/10.564) onde repisa os mesmos fatos supervenientes, noticiados em
23.02.2022.
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10. Em 14.09.2022 foi concedida audiéncia ao patrono da Recorrente por este Relator
e a Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, quando estes integravam a 22 Turma Ordinaria

da 42 Camara desta 12 Secdo de Julgamento.

11. Por ultimo, em 22.06.2023, a Recorrente apresenta nova peticdo para informar
fato novo, onde comunica que todas as agdes propostas pelos contribuintes pessoas fisicas
beneficiarios dos pagamentos, sem exce¢do, foram julgadas procedentes, conforme entendimento
da Turma Regional de Uniformizacdo (Processo n® 5026530-56.2014.404.7100). Além disso,
gue a Recorrente obteve a chancela pelo Poder Judiciario em relacdo ao regime juridico aplicavel
as bolsas de pesquisa e de extensdo para fins de incidéncia da contribuicdo previdenciaria
(Processo n° 5074703-38.2019.4.04.7100).

12. E o relatério.

Voto Vencido
Conselheiro lagaro Jung Martins, Relator.
Conhecimento — Recurso de Oficio

13. O Recurso de Oficio foi apresentado em razdo de a r. decisdo exonerar 0 sujeito
passivo do pagamento de multa isolada no valor total de R$ 1.366.376,47, nos termos do art. 1°
da entdo Portaria MF n° 3, de 2008.

14, Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia (Sumula CARF n° 103).

15. O valor exonerado na decisdo de primeira instancia é inferior ao limite atualmente
vigente para interposi¢do do Recurso de Oficio, de R$ 15 milhdes, definido na Portaria MF n° 2,

de 2023, razdo pela qual ndo deve ser conhecido.
Conhecimento — Recurso Voluntario

16. A Recorrente foi cientificada da decisdo de primeira instancia em 11.10.2011,

conforme Aviso de Recebimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (fls.
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2.206/2.207), portanto o Recurso Voluntério apresentado em 09.11.2011, conforme protocolo de
recepcdo aposto na primeira folha da peca recursal (fls. 2.208), é tempestivo e, por preencher 0s

demais requisitos processuais, dever ser conhecido.
Mérito

a) Sobre a possibilidade de pagamento das bolsas pela Fundacdo Médica do Rio Grande do
Sul

17. A Recorrente faz extensa consideracdo sobre sua natureza juridica e sobre a
possibilidade de pagamento das bolsas de extensdo e pesquisa, bem como a ratificacdo dessa
opcao pelo Tribunal de Contas da Uni&o e recentemente pelos julgados proferidos pelo Poder
Judiciario. Aduz que a autoridade julgadora de primeira instancia, em estreitissima viséo,
ignorou tais conclusdes, em especial de que a Fundacdo cumpre o disposto na Lei n° 8.958, de
1994,

18. Em que pese a manifestacdo do Tribunal de Contas da Unido (fls. 1.794/1.806),
6rgdo administrativo e auxiliar do Poder Legislativo, ou seja, sem carater vinculativo ao
contencioso administrativo tributario, ter chancelado os procedimentos da Fundacdo sobre o
pagamento das referidas bolsas de extensdo e pesquisa, nos termos da Lei n® 8.958, de 1994, isto
é, de que tais pagamentos ndo geram vinculo empregaticio, fato que poderia em tese gerar
responsabilidade para os administradores da empresa publica, in casu, 0o HCPA (item Ill do Voto
do Ministro Bejamin Zymler), essas conclusfes em nada afetam a relag&o tributaria sob anélise.

19. O cerne do litigio versa em saber se 0 pagamento das bolsas pela Fundacdo se
enquadram na isencdo conferida em lei, isto é, tem carater de doacdo, destinada a estudos e
pesquisas, ou é tributada, no caso em que caracterizada a contraprestacdo de servi¢os ou
vantagem ao doador (art. 26 da Lei n°® 9.250, de 1995).

b) Vinculo empregaticio e a incidéncia do IRRF

20. Defende a recorrente que o auferimento de bolsa extensdo ou pesquisa ndo se
consubstancia em remuneragdo tributavel e, portanto, ndo sujeita ao IRRF, devendo ser

rechacada a multa prevista no art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002, pois, no seu entender, se ndo ha
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vinculo empregaticio entre a Fundacédo e os beneficiarios das bolsas, ndo ha relagdo juridica que
imponha a necessidade de retencdo de Imposto de Renda.

21. A prevalecer esse entendimento, chegar-se-ia a incorreta conclusdo de apenas
haver incidéncia de imposto de renda quando a legislacdo trabalhista diz existir vinculo

empregaticio.

22. A Lein®7.713, de 1988, que trata dos rendimentos e ganhos de capital percebidos
por pessoas fisicas define que o imposto de renda incide sobre o rendimento bruto, seja ele
produto do trabalho, com ou sem vinculo empregaticio, capital ou da combinacdo de ambos.

Destaca-se, 0s seguintes excertos da referida Lei:

Art. 3° O imposto incidird sobre o rendimento bruto, sem qualquer deducdo, ressalvado
o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei.

8 1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinacdo de ambos, os alimentos e pensbes percebidos em dinheiro, e ainda o0s
proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais

ndo correspondentes aos rendimentos declarados.

[-]

8§ 4° A tributacdo independe da denominacdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizacdo, condicéo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores
da renda, e da forma de percepcdo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia

do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

[-]

Art. 7° Ficam sujeito & incidéncia do imposto de renda na fonte, calculado de acordo

com o disposto no art. 25 desta Lei:

| - os rendimentos do trabalho assalariado, pagos ou creditados por pessoas fisicas ou
juridicas;

Il - os demais rendimentos percebidos por pessoas fisicas, que ndo estejam sujeitos a

tributagdo exclusiva na fonte, pagos ou creditados por pessoas juridicas.
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23. Dessa forma, a existéncia de vinculo empregaticio ou ndo é absolutamente

irrelevante para o deslinde do litigio.
24. A aplicacdo do art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002, seréa tratada em topico especifico.
c¢) Natureza tributaria das bolsas pagas pela Fundacdo Médica do Rio Grande do Sul

25. Insurge-se a Recorrente contra a r. deciséo, qualificando-a como uma concluséo
caolha e dissociada da realidade, ao firmar entendimento de que o pagamento de bolsas produz

beneficio para o doador.

26. No entendimento da Recorrente, ndo hd vantagem para a Fundacdo ou para o
HCPA, pois séo entidades sociais, sem interesse econdmico ou financeiro e que as atividades de
Fundacdo séo se enquadram no art. 4° da Lei n° 8.958, de 1994 (a concesséo de bolsas de ensino,
de pesquisa e extensdo ndo criam vinculo empregaticio) e que o art. 7° do Decreto n° 5.205, de

2004, esclarece que tais bolsas séo isentas, conforme art. 26 da Lei n°® 9.250, de 1995.

27. Preliminarmente, esclareca-se que ndo se estd sob analise a natureza juridica da
Fundacao ou do HCPA, pois ainda que uma entidade seja isenta para fins de tributacdo dos seus

resultados, isso em nada interfere na natureza juridico-tributaria dos rendimentos por ela pagos.

28. O art. 4° da Lei n° 8.958, de 1994, tem a seguinte redacao:

Art. 4° As IFES e demais ICTs contratantes poderdo autorizar, de acordo com as normas
aprovadas pelo drgédo de direcdo superior competente e limites e condigdes previstos em
regulamento, a participacdo de seus servidores nas atividades realizadas pelas fundages
referidas no art. 1o desta Lei, sem prejuizo de suas atribuigdes funcionais. (Redacéo
dada pela Lei n® 12.349, de 2010)

§ 1° A participacdo de servidores das IFES e demais ICTs contratantes nas atividades
previstas no art. 1° desta Lei, autorizada nos termos deste artigo, nao cria vinculo
empregaticio de qualquer natureza, podendo as fundagdes contratadas, para sua
execuc¢do, conceder bolsas de ensino, de pesquisa e de extensdo, de acordo com 0s
parédmetros a serem fixados em regulamento. (Redacdo dada pela Lei n°® 12.349, de
2010)

§ 20 E vedada aos servidores publicos federais a participagio nas atividades referidas no

caput durante a jornada de trabalho a que estdo sujeitos, excetuada a colaboracéo
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esporadica, remunerada ou ndo, em assuntos de sua especialidade, de acordo com as
normas referidas no caput.

§ 3° E vedada a utilizagio dos contratados referidos no caput para contratagio de
pessoal administrativo, de manuten¢do, docentes ou pesquisadores para prestar
servicos ou atender a necessidades de carater permanente das contratantes.
(Redacéo dada pela Lei n® 12.349, de 2010)

§ 4° Os servidores ocupantes de cargo em comissao ou fun¢do de confianca nas IFES e
demais ICTs poderdo desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensdo no ambito
dos projetos apoiados pelas fundagGes de apoio com recebimento de bolsas. (Incluido
pela Lei n° 12.863, de 2013)

§ 5° E permitida a participacdo nio remunerada de servidores das IFES e demais ICTs
nos drgédos de dire¢do de Fundagbes de Apoio, ndo lhes sendo aplicavel o disposto no
inciso X do caput do art. 117 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. (Incluido
pela Lei n° 12.863, de 2013)

§ 6° Nao se aplica o disposto no § 5° aos servidores das IFES e demais ICTs investidos
em cargo em comissdo ou fungdo de confianca. (Incluido pela Lei n® 12.863, de 2013)

8 7° Os servidores das IFES e demais ICTs somente poderdo participar de atividades
nas fundagdes de apoio quando ndo houver prejuizo ao cumprimento de sua jornada de
trabalho na entidade de origem, ressalvada a hipotese de cesséo especial prevista no
inciso Il do § 4° do art. 20 da Lei n® 12.772, de 28 de dezembro de 2012. (Incluido pela
Lei n® 12.863, de 2013)

§ 8° (VETADO). (Incluido pela Lei n° 13.243, de 2016) (g.n.)

29. Como se verifica e ja abordado, esse dispositivo trata dos parametros em que as
bolsas serdo pagas a servidores das Instituicdes Federais de Ensino Superior (IFES) ou para as
demais InstituicGes Cientificas e Tecnoldgicas (ICTs) e como a remuneracdo via bolsas, por ndo
se prestarem para remunerar servigos ou necessidades de carater permanente das contratantes,

ndo geram vinculo empregaticio.

30. O entdo Decreto n® 5.205, de 2004, revogado pelo Decreto n° 7.423, de 2010,

aplicavel a época do fatos regulamentava esse ponto especifico da seguinte forma:

Art. 6° As bolsas de ensino, pesquisa e extensdo a que se refere o art. 4°, § 1°, da Lei
8.958, de 1994, constituem-se em doacao civil a servidores das instituicdes apoiadas

para a realizacdo de estudos e pesquisas e sua disseminacdo a sociedade, cujos
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resultados ndo revertam economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem

importem contraprestacéo de servicos.

L]

Art. 7° As bolsas concedidas nos termos deste Decreto sdo isentas do imposto de renda,
conforme o disposto no art. 26 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e nédo
integram a base de célculo de incidéncia da contribuicdo previdenciaria prevista no art.
28, incisos | a lll, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

31. O decreto, como ndo poderia deixar de ser, ratifica a natureza juridica das bolsas
de extensdo ou pesquisa, no sentido de serem isentas aquelas cujos resultados ndo revertam
economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem importem contraprestacdo de

Servigos.

32. A questdo central para saber sobre a incidéncia do IRRF € saber se as bolsas pagas
(i) produziam algum resultado ao doador ou a pessoa interposta ou (ii) se destinam a

contraprestacdo de servicos.

33. Para isso, diferentemente do entendimento da Recorrente, entendo que a r. deciséo

de primeira instancia abordou corretamente a quest&o.

34. Visto que a regra geral é a tributacdo de todos os rendimentos, conforme Lei n°
7.713, de 1988, assim, a regra isentiva € excecdo, cujo fundamento é o art. 26 da Lei n°® 9.250, de

1995, com a seguinte redacao:

Art. 26. Ficam isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa
caracterizadas como doacdo, quando recebidas exclusivamente para proceder a
estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades ndo representem

vantagem para o doador, nem importem contraprestacdo de servicos.

Paragrafo Gnico. N&o caracterizam contraprestacdo de servi¢cos nem vantagem para o
doador, para efeito da isencdo referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos
médicos residentes, nem as bolsas recebidas pelos servidores das redes publicas de
educacdo profissional, cientifica e tecnoldgica que participem das atividades do
Pronatec, nos termos do § 1° do art. 9° da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011.
(Redacdo dada pela Lei n® 12.816, de 2013) (g.n.).
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35. A situagdo do caso concreto ndo se enquadra na norma isentiva, como se verifica
na percuciente analise feita pela autoridade julgadora de primeira instancia, cujos fundamentos

adoto como razao de decidir, conforme art. 50, § 1°, da Lei n® 9.784, de 1999:

2.3.1. Bolsas de pesquisa

A Fundacdo Médica celebrou contratos com diversas pessoas juridicas (fls. 75 a 291),
qualificados nos contratos como patrocinadores, a realizacdo de projetos de pesquisa e
estudos clinicos de interesse dessas pessoas juridicas, que na maioria sdo laboratdrios
farmacéuticos. No contrato esta estipulado que o trabalho é supervisionado e fiscalizado

pelos patrocinadores, fornecendo verba, equipamentos e materiais.

O pessoal qualificado responsavel pela coordenacdo e conducdo dos trabalhos
(pesquisador, investigador), que sdo professores na UFRGS na area médica e membros
da Fundacdo Médica, recebe pagamentos a titulo de bolsa de pesquisa. A Fundacdo
Médica é remunerada pelos trabalhos desenvolvidos, destinando parte do valor

contratado para o pagamento dos executores dos trabalhos.

Em todos os contratos firmados com as pessoas juridicas (laboratérios), consta clausula
onde é estipulado que o resultado da pesquisa e estudos ndo podem ser divulgados a
populacdo de forma irrestrita (existe clausula de sigilo, de propriedade, da ndo
publicagdo dos resultados sem o devido consentimento da pessoa juridica que pediu a

pesquisa).

Portanto, como visto, o resultado da pesquisa beneficia a pessoa juridica com quem a
Fundagdo contratou os trabalhos (patrocinadora, concedente), trazendo vantagem
econdmica com os trabalhos desenvolvidos por intermédio da Fundacdo Médica, j& que

podem ser utilizados nos produtos fabricados e comercializados.

Também, verifica-se que 0s projetos mencionados ndo foram encontrados no sitio da
Pro-Reitoria de Pesquisa da UFRGS, portanto, foram desenvolvidos sem o apoio dessa
instituicdo de ensino. No caso analisado, o artificio utilizado foi a concessdo de bolsas
de pesquisa, em projetos que ndo apoiados pela UFRGS ou por outra instituicdo de

ensino superior e de pesquisa cientifica e tecnolégica.

No caso, 0s pagamentos ndo se caracterizam como doagao e os resultados das atividades
desenvolvidas representaram vantagem para as respectivas pessoas juridicas que
pagaram pela pesquisa realizada, ocorrendo, na realidade, uma contraprestacdo de

Servigos.
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Diante do exposto, ao contrario do que argumenta o Contribuinte, os valores pagos a
titulo de bolsa de pesquisa ndo sdo isentos de imposto de renda, sujeitando a retencdo na
fonte, eis que ndo estdo presentes os requisitos de isencdo previstos no art. 26 da Lei n°
9.250, de 1995.

2.3.2. Bolsa de extenséo

A Fundacdo Médica celebrou convénios com o HCPA, promovendo diversas atividades
classificados como programas de extensdo, sendo que os professores da UFRGS
participantes dos projetos desenvolvidos recebem pagamentos a titulo de bolsa. No
caso, foram analisados os recebimentos pelo Programa de Docéncia em Residéncia
Médica e Assisténcia & Salde, Programa de Gestdo da Informacdo e da Qualidade
Assistencial no HCPA e Programa de Assisténcia & Salde e Educacdo Continuada em

Enfermagem.
2.3.2.1. Programa de Docéncia em Residéncia Médica e Assisténcia a Salde

Programa de Preceptoria de Residéncia Médica (fls. 507 a 509) onde os professores da
Faculdade de Medicina da UFRGS orientam médicos residentes nas diversas areas da
medicina com atendimento médico a pacientes do SUS, sendo desenvolvido no ambito
do HCPA (Hospital Universitario vinculado a UFRGS).

O programa foi implementado por intermédio do Convénio Operacional de n° 01/2002,
celebrado entre 0 HCPA e a Fundacéo Médica (fls. 292 a 365).

Nele ¢ estabelecido que a Fundagdo Médica deve “desenvolver programa de preceptoria
em residéncia médica mediante assisténcia pelos professores e médicos residentes aos
pacientes do SUS — Sistema Unico de Salde, em nivel ambulatorial, hospitalar e de

diagnosticos, perante o HCPA” (item 7, letra a).
Também, consta que o HCPA deve:

e) destinar recursos ao desenvolvimento do Programa de Docéncia em
Residéncia Médica e Assisténcia a Salde, mediante o depdsito em conta bancéria
especifica em nome da FUNDACAO MEDICA, equivalente a:

(1) 50% (cingtienta) por cento dos valores recebidos das consultas ambulatoriais
SUS — Sistema Unico de Saude, pela tabela SAI-SUS, com todo e qualquer
acréscimo de indices de incentivo incidentes sobre a mesma, sob a rubrica de
servicos profissionais médicos, exceto quando executados apenas por médicos
contratados do HCPA para a Unidade Especializada em Seguranca e Medicina
do Trabalho e do Programa de Assisténcia aos funcionarios do HCPA e UFRGS

— Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
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(2) 100% (cem) por cento dos valores recebidos do SUS — Sistema Unico de
Salde, pela Tabela SIH-SUS, com todo e qualquer acréscimo de indices de
incentivo incidentes sobre a mesma, sob a rubrica de servicos médicos

decorrentes de internacdo de pacientes nas unidades de internacdo clinica,

f) o calculo do repasse dos servicos profissionais tem como base a proporcéo do
destaque da coluna Servicos Profissionais e Anestesia, do total de cada item da

tabela SAI-SUS da tltima portaria publicada que especifique esta distribuiggo.

g) Os repasses serdo realizados quando do recebimento pelo HCPA, aplicando-se
0 percentual apurado da proporcionalidade resultante dos servigos profissionais
sobre o faturamento calculado para os itens 1, 2, 3 e 4 nas parcelas recebidas do
SUS.

Foram firmados Termos de Compromisso para Concessao de Bolsa de Extensdo com a

Fundacdo Médica e os professores da UFRGS (fls. 485 a 502. Como exemplo, toma-se

o termo de compromisso de fls. 488 a 490, que transcrevo parcialmente:

CLAUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto propiciar ao
professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, supranomeado e
qualificado, enquanto membro da FUNDACAO MEDICA, o desempenho de
atividades complementares a docéncia, sob a forma de atividade de extensdo
(assisténcia médica a pacientes do SUS e docéncia em Programa de Residéncia
Médica), nos termos da Resolucdo 02/94 do COCEP e com base no Convénio de
Cooperacdo com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Processo n°
23078.029907/9901), visando o desenvolvimento e execugdo do seguinte
projeto: Programa de Assisténcia a Saude e de Docéncia em Residéncia Médica:

Projeto Pediatria e Puericultura.

Paragrafo Unico: O desenvolvimento e participagdo no projeto de extensdo
supramencionado devera ser realizado sem prejuizo de suas atribuicGes

funcionais.

CLAUSULA SEGUNDA: Em contrapartida as atividades complementares
objeto do presente instrumento, com o objetivo de desenvolvimento do projeto
de extensdo supra-identificado, ao professor da UFRGS, na qualidade de
membro da FUNDACAO MEDICA, caberé o percebimento de bolsa de extens&o

oferecida pela mesma, a ser fixada mensalmente por sua Diretoria.
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Paragrafo Unico: A referida bolsa de extensdo sera paga até o quinto dia Gtil de
cada més, constituida a partir de um percentual dos valores devidos pelo SUS —
Sistema Unico de Salde — em razdo de contrato firmado entre a FUNDACAO
MEDICA e 0 HCPA.

(.)

CLAUSULA SEXTA: Fica assegurada 8 FUNDACAO MEDICA, a qualquer
tempo, fiscalizar o andamento do projeto, sugerir a ado¢do de procedimentos
técnicos e operacionais, analisar, enfim tudo o que for necessario para o melhor

desenvolvimento e atendimento dos objetivos do programa de extensao.

No caso do Convénio celebrado com o HCPA, verifica-se que o valor a ser pago para a
Fundacdo Médica é calculado com base nos valores recebidos pelo HCPA do SUS, pelo
atendimento de seus pacientes. J& nos compromissos firmados com os professores da
UFRGS, consta que receberdo uma bolsa de extensdo a ser paga pela Fundagdo Médica,
cujo valor é calculado de acordo com as atividades por eles desenvolvidas. A clausula
terceira condiciona a manutengdo dos pagamentos dos professores a permanéncia de

membros da Fundagdo Médica.

Os projetos realizados, de acordo com o contrato, propiciam ao professor da UFRGS,
instituicdo a qual o HCPA esta vinculado, o desempenho de atividades complementares
a docéncia. Essas atividades se consubstanciam, na realidade, em efetiva prestacdo de

servigos de médicos.

Como visto, a Fundacdo Médica utiliza recursos do SUS para o custeio do Programa em
foco, por meio de repasse da instituico apoiada, 0 HCPA. Desse modo, as denominadas
“bolsas de extensdo” relativas a esse projeto sdo pagas pelo HCPA a Fundagdo Médica
com recursos do SUS, atuando essa entidade, na pratica, como pessoa interposta para

efetuar pagamentos aos professores da UFRGS.

No caso, 0 HCPA aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiarios das
denominadas “bolsas de extensdo”, pois esses profissionais prestam atendimento

médico a seus pacientes do SUS e treinamento aos seus médicos residentes.

A atividade do docente contribui tanto para que o0 HCPA realize a prestacdo de servicos
médicos para os pacientes do SUS (do qual recebe verbas federais), quanto para que 0
HCPA atue como hospital escola da UFRGS. Tais beneficios a pessoa doadora (HCPA)
tém, indubitavelmente, claro objetivo econémico, desnaturando, conjuntamente com o
carater de prestacdo de servigos das atividades desenvolvidas sob o programa, a
pretensdo a isencdo com relacdo as “bolsas de extensdo” concedidas pela Fundacdo

Médica.
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Diante do exposto, os argumentos do Contribuinte ndo prosperam, ndo sendo isentos do
imposto de renda os valores recebidos a titulo de “bolsas de extensdo” pelo Programa de

Docéncia em Residéncia Médica e Assisténcia a Saude.
2.3.2.2. Programa de Gestdo da Informacdo e da Qualidade Assistencial no HCPA

Programa que tem por objetivo basico monitorar os indicadores de qualidade
assistencial do HCPA, e desenvolver e implementar novas condutas, visando sua

melhoria.

O programa foi implementado por intermédio do Convénio Operacional de n° 05/2004,
celebrado entre 0 HCPA e a Fundacgéo Médica (fls. 397 a 435).

Também, nesse caso, o professor da UFRGS e a Fundagido Médica firmaram “Termo de
Compromisso para Concessdo de Bolsa de Extensa”. Como exemplo, toma-se 0 termo

de compromisso de fls. 485 a 487, que transcrevo parcialmente:

“CLAUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto propiciar ao
professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, supra nomeado e
qualificado, enquanto membro da FUNDACAO MEDICA, o desempenho de
atividades complementares & docéncia, sob a forma de atividade de extensdo nos
termos da Resolucdo 02/94 do COCEP, visando o desenvolvimento e execugdo
dos projetos denominado “GESTAO DA INFORMACAO E DA QUALIDADE
ASSISTENCIAL NO HCPA” junto ao Hospital de Clinicas de Porto Alegre —
HCPA.

Paragrafo Primeiro: As atividades de extensdo, conforme o caso, compreenderao,

atividades de preceptoria e coordenadoria, assim entendidas:

a) Preceptoria: atividades de extensdo de supervisdo e treinamento e selecdo de
profissionais de nivel superior que sejam alunos de Programa de Residéncia
Médica e outros Programas de Especializagdo desenvolvidos pelas instituicfes

apoiadas.

b) Coordenadoria: atividades de extensdo de coordenagdo dos Programas e

Projetos de Extensdo em desenvolvimento pelas institui¢Bes apoiadas.

Paragrafo Segundo: O desenvolvimento e participagdo no projeto de extensdo, na
forma do previsto no artigo 5° § 2° do Decreto n® 5.204/04 ndo cria vinculo
empregaticio de qualquer natureza, devendo ser desenvolvido sem prejuizo de

suas atribui¢Ges funcionais.
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CLAUSULA SEGUNDA: Em contrapartida as atividades de extensio objeto do
presente instrumento, complementares as atividades de docéncia desenvolvidas
pelo(a) professor(a) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), na
forma do disposto no artigo 4°, § 1° da Lei n° 8.958/94 e Art. 5°, § 2° e Art. 6° 3°
do Decreto n° 5.204/04, a FUNDACAO MEDICA concedera a(o) professor(a)
uma bolsa de extensdo, na forma do disposto no “Regulamento para Concessido
de Bolsas de Extensao (BE)” devidamente arquivado junto ao Ministério Publico
do Estado do Rio Grande do Sul — Procuradoria de Fundag6es, e registrado no
Servigo de Registro de Titulos e Documentos das Pessoas Juridicas da comarca
de Porto Alegre — RS.

[.]

Paragrafo Segundo: O pagamento da bolsa de extensdo sera efetivado até o 15°
(décimo quinto) dia de cada més, mediante dep0sito em conta corrente de
titularidade do BOLSISTA em banco credenciado pela FUNDACAO MEDICA.

(.)

CLAUSULA QUINTA: Fica assegurada 8 FUNDACAO MEDICA, a qualquer
tempo, fiscalizar o andamento do projeto, sugerir a adogdo de procedimentos
técnicos e operacionais, analisar, enfim tudo o que for necessario para o melhor

desenvolvimento e atendimento dos objetivos do programa de extensao.

A clausula segunda deixa transparente que em contrapartida as atividades
desenvolvidas, o professor da UFRGS recebe um valor denominado “bolsa de extensdo”
da Fundagdo Meédica, que € definido pela sua diretoria levando em consideracdo as
atividades do professor. Por sua vez, a clausula terceira condiciona a manutencéo dos

pagamentos & permanéncia de membro da Fundac¢do Médica.

Como no caso do programa anterior, os projetos realizados, de acordo com o contrato,
propiciam ao professor da UFRGS, instituicdo a qual o HCPA esta vinculado, o
desempenho de atividades complementares a docéncia. Essas atividades se
consubstanciam, na realidade, em efetiva prestacdo de servigos, atuando a Fundacéo

Médica, na préatica, como pessoa interposta na mediacao desses recursos.

No caso, 0 HCPA aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiarios das
denominadas “bolsas de extensdo”, pois prestem treinamento a seus funcionarios, € a
melhoria de seus sistemas de gestdo e da qualidade assistencial, afastando a eventual

necessidade de contratacdo de outras pessoas para executar 0s Servicos.
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Diante do exposto, os argumentos do Contribuinte ndo prosperam, ndo sendo isentos do
imposto de renda os valores recebidos a titulo de “bolsas de extensdo” pelo Programa de

Gestédo da Informacéo e da Qualidade Assistencial no HCPA.
2.3.2.3. Programa de Assisténcia a Salde e Educacdo Continuada em Enfermagem

Programa que tem como objetivo o desenvolvimento de diversas acGes de gestéo,

pesquisa e educacdo, dirigidas a profissionais e alunos de enfermagem.

O programa foi implementado por intermédio do Convénio Operacional de n° 04/2004,
celebrado entre 0 HCPA e a Fundagéo Médica (fls. 366 a 371).

Da mesma forma que ocorre nos outros programas ja tratados, os professores da
UFRGS que participam percebem em contrapartida pagamentos a titulo de bolsa de
extensdo. Essas atividades se consubstanciam, na realidade, em efetiva prestacdo de
servicos, atuando a fundacdo Médica, na pratica, como pessoa interposta na mediacéo

desses recursos.

O HCPA aufere beneficios, obtendo maior qualidade assistencial e maior eficiéncia na

prestacdo de seus servicos.

Desse modo, os valores recebidos a titulo de “bolsas de extensdo” pelo Programa de

Assisténcia & Salde e Educacdo Continuada em Enfermagem, séo tributaveis.
2.3.3. Conclusdo

No caso dos valores pagos a titulo de bolsa de pesquisa, os resultados das atividades
desenvolvidas representaram vantagem para as respectivas pessoas juridicas que
pagaram pela pesquisa realizada, ocorrendo, na realidade, uma contraprestacdo de
servicos, ndo caracterizando doacdo, portanto, ndo isentos do imposto de renda,

sujeitando-se a retencéo na fonte.

Em relagdo aos valores pagos a titulo de bolsa de extensdo, as atividades desenvolvidas
tém natureza de prestacéo de servigos educacionais, médicos e de consultoria, realizadas
por professores da UFRGS, que recebem a denominadas bolsas, sendo, na realidade,
complemento salarial daquele recebido da referida universidade, ndo isentos do imposto

de renda, sujeitando-se, também, a retencdo na fonte.

Os pagamentos das intituladas bolsas de extensdo eram efetuados de forma bastante
regular a diversos servidores e, também, que um mesmo servidor era responsavel por
mais de um projeto, procedimentos esses que contrariam as disposi¢des legais (art. 2° do
art. 4° da Lei n® 8.958, de 1994 e o art. 5° do Decreto n® 5.205, de 2004), que

determinam que a participacdo deve ser esporadica.
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No que diz respeito ao documento emitido pelo TCU, relativo ao processo
001.622/20102, juntado aos autos pelo Contribuinte (fls. 1797 a 1806), constata-se que
o0 mesmo informa que os pagamentos efetuados pela Fundacdo Meédica a seus
associados, em forma de bolsas de extensdo e pesquisa, referente aos convénios ou
contratos celebrados, caracterizam-se como bolsas, ndo criando vinculo empregaticio de

qualquer natureza.

Destarte, o fato de inexistir vinculo empregaticio entre a Fundacdo Médica e os
professores bolsistas ndo tem o conddo de classificar as referidas bolsas como
rendimentos isentos, ndo sujeitos a incidéncia do imposto de renda. Acrescente-se, que a
isencdo depende de lei especifica, conforme estabelece o § 6° do artigo 150 da
Constituicdo Federal, com a redacdo dada pela Emenda Constitucional n® 3, de
17/03/1993.

d) Interpretacdo do Poder Judiciério sobre as bolsas pagas

36. Nas audiéncias concedidas e nas peticbes juntadas ao processo apos a interposicdo
do Recurso Voluntario a Recorrente faz mencdo a decisbes do Poder Judiciario sob duas
perspectivas. A primeira em relacdo aos beneficiarios pessoas fisicas, que tiveram acdes
reconhecendo a isencdo do IRPF (Processo n° 5026530-56.2014.404.7100) e a segunda em
relacdo a prdpria Recorrente, que obteve a chancela pelo Poder Judiciario em relacdo ao regime
juridico aplicavel as bolsas de pesquisa e de extensdo para fins de incidéncia da contribuicdo
previdenciaria (Processo n° 5074703-38.2019.4.04.7100).

37. Com relacdo ao decidido na acdo n° 5026530-56.2014.404.7100, trata-se de
incidente de uniformizacédo, contra acérddo que julgou improcedente o pedido de isencdo do
imposto de renda incidente sobre bolsa de extensdo de professor preceptor de residéncia médica
na Faculdade de Medicina da UFRGS, sob o argumento de que a configuracdo de prestacdo de
servicos € hialina, na medida em que as 'bolsas' em questdo sdo pagas pelo desempenho de uma
atividade profissional, consistente na supervisao e orientacdo dos médicos residentes (atividade
de preceptoria - Clausula Segunda do Termo de Compromisso), e ndo pelo mero desempenho de
um encargo, como sucede nas verdadeiras bolsas de estudo e de pesquisa, cuja finalidade
exclusiva é a realizagdo de atividades de estudos ou de pesquisa pelos seus beneficiarios,

segundo a propria diccéo do artigo 26 da Lei 9.250/1995.

38. O entendimento proferido pela Turma Regional de Uniformizacdo do Tribunal

Regional Federal da 4% Regido, por unanimidade, foi o de reformar aquele entendimento para
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concluir que aplica-se a isencdo prevista no art. 26 da Lei n°® 9.250, de 1996 as verbas
percebidas a titulo de bolsa de extensdo, pagas pela Fundagdo Médica do Rio Grande do Sul, a
professor preceptor vinculado ao Programa de Docéncia em Residéncia Médica e Assisténcia a
Saude junto ao Hospital de Clinicas de Porto Alegre, uma vez que a atividade desenvolvida é de

estudo e pesquisa.

39. Destaca-se 0 seguinte excerto do voto do Relator, Juiz Federal Jodo Batista

Lazzari:

Assim, a fim de permitir a aplicacdo do direito material ao caso é preciso definir se o
exercicio da atividade de professor no Programa de Docéncia em Residéncia Médica no
Hospital de Clinicas de Porto Alegre - HCPA é de prestacdo de servigo ou de estudo e

pesquisa.

Filio-me ao entendimento do Juiz relator na Turma Recursal de origem, Juiz Federal
Giovani Bigolin, cujo voto restou vencido, o qual vai ao encontro do posicionamento
adotado pela 1% Turma do e. Tribunal Regional Federal da 4 Regido. Transcrevo,

abaixo, excertos do referido voto, dos quais valho-me por razbes de decidir:

[-]

A questdo verdadeiramente tormentosa reside mesmo em definir se as bolsas
visam a financiar estudos ou pesquisas. E, nesse ponto, com a devida vénia de

guem pensa o contrario, ouso reconhecer que sim.

Em primeiro lugar, admita-se que a situagdo em tela realmente se encontra
numa zona limitrofe, relativa a area de pesquisa aplicada. Nao se levantariam
duvidas quanto ao carater das atividades de Professor Orientador quando se
tratasse de desenvolvimento de pesquisas exclusivamente tedricas, como a
comprovacao de determinada tese em laboratério; tampouco haveria objecao de
se excluir do conceito de 'estudos ou pesquisas’ a atividade ordinaria de ensino

em sala de aula.

No caso, as atividades de preceptoria em residéncia médica, apesar de se
encontrarem em zona intermediaria, mais se aproximam do conceito legal
albergado pela isencdo. Isso porque a residéncia médica, ainda que envolva em
grande parte a atuagdo dos residentes junto a pacientes, é antes de tudo um
programa de formacdo. O que se desenvolve ali é marcado fortemente pela
pratica, mas unicamente porque essa é a forma usual pela qual sdo

desenvolvidos os estudos de Medicina.
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A residéncia médica foi instituida no Brasil pelo Decreto 80.281/1977, cujo
artigo 1° estabelece:

Art. 1° A Residéncia em Medicina constitui modalidade do ensino de
pos-graduacdo destinada a médicos, sob a forma de curso de
especializagdo, caracterizada por treinamento em servico, em regime
de dedicacdo exclusiva, funcionando em Instituicbes de salde,
universitarias ou ndo, sob a orientagdo de profissionais médicos de

elevada qualificacao ética e profissional.

Tenho que a observancia das peculiaridades inerentes a cada ramo do
conhecimento é imprescindivel quando da analise da questdo, ndo se podendo

adotar como paradigma geral forma prépria de determinada area.

Diante desse contexto fatico, tenho que a atividade desenvolvida pelos
preceptores da residéncia médica néo é exclusivamente de pesquisa. Com efeito,
implica orientacdo de alunos, ndo representa forma exclusiva de docéncia (pois
ha aplicacdo da Medicina) e ndo é atividade exclusiva de Medicina, pois
também esté presente - e em alto grau - a atividade académica. A atividade dos
preceptores, entdo, melhor se enquadra no conceito de extensdo universitaria,
autorizada no §1° do art. 4° da Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994. Tal
atividade de extensdo, por Obvio, estd atrelada aos estudos da Medicina.
Acrescente-se a isso 0 fato de que a atividade dos preceptores vincula-se as
atividades dos médicos residentes, todos beneficiados por bolsas, sendo que o
paragrafo Unico do art. 26 da Lei n°® 9.250/1995 expressamente inclui nas

hipdteses de isencédo tributaria as bolsas pagas aos médicos residentes.

Diante de possivel divida sobre o enquadramento da residéncia médica como
atividade de estudo e pesquisa - tendo em vista o fato de que a atividade
associada poderia gerar alguma controvérsia interpretativa - o paragrafo dnico
do art. 26 da Lei n® 9.250/1995 expressamente considera isenta a bolsa auferida
no &mbito do programa de residéncia, expondo assim ao intérprete uma clara
opcdo legislativa. Nesse ponto, quando tal dispositivo declara que nao
caracterizam contraprestacdo de servigos nem vantagem para o doador, para
efeito da isencéo referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos médicos
residentes, a conseqiiéncia é que a atividade da residéncia médica é tida como
isenta, pois incluida no ambito do estudo e pesquisa. Nao ha qualquer sentido,
pois, em considerar isentas as bolsas dos médicos residentes e ndo a dos seus

preceptores, que desenvolvem a mesma atividade.
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Assim, apresento ao leitor o principal fundamento para votar pelo provimento
do recurso do autor para reconhecer a isencdo a tributacdo de Imposto de
Renda de sua bolsa de extensdo, como médico preceptor, com base no artigo 26
da Lei n® 9.250/95.

Importante consignar que ha no mesmo sentido decisfes das Turmas Recursais
dos Juizados Especiais Federais do Rio Grande do Sul, em situagdes idénticas a
presente, consoante se constata no acérddo do Recurso Inominado n° 5048678-
66.2011.404.7100, julgado pela 12 Turma Recursal (relator Dr. Os6rio Avila
Neto), e dos Embargos de Declaracdo em Recurso Inominado n® 5049650-
36.2011.404.7100, apreciado pela 4* Turma Recursal (relatora Dra. Marina
Vasques Duarte de Barros Falc&o).

Recentemente, 0 TRF4 teve oportunidade de apreciar essa mesma questdo, em
caso também envolvendo bolsas concedidas pela Fundacdo Médica do Rio

Grande do Sul. Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. BOLSAS
DE ESTUDO OU PESQUISA. ISENCAO.

- A isencdo de imposto de renda alcanca somente as bolsas
provenientes de doacdes cuja prestacdo devida pelo donatario ndo
reverta economicamente ao doador. E o caso do presente feito, onde a
bolsa percebida pelo autor ndo representou qualquer vantagem
econdmica para a Fundagdo Médica do Rio Grande do Sul,

evidenciando a doacdo isenta.

- O contrato firmado entre a parte autora e a Funda¢do Médica do Rio
Grande do Sul, prevendo atividades de preceptoria e coordenadoria,
esta contido na definico de extensdo do § 3° do art. 6° do Decreto n°
5.205/2004. Dessa forma, na medida em que os rendimentos em
questdo se enquadram na regra isentiva do imposto de renda prevista
no art. 39, VII, do RIR/99 e art. 26 da Lei n°® 9.250/95, deve prosperar

o pleito de anulacéo do langcamento fiscal.

(TRF4, 13 T., AC 5009031-98.2010.404.7100, Relator p/ Ac6rdao Jorge
Antonio Maurique, juntado aos autos em 14.4.2014 - grifei)

Do voto-vista langado pelo Desembargador Federal Joel llan Paciornik no
referido julgado, destaco aqui os seguintes fundamentos, em razdo dos quais o
relator, Desembargador Federal Jorge Antbnio Maurique, veio a promover a
retificagdo de seu voto:



Fl. 24 do Ac6rddo n.° 1301-006.477 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria

Processo n° 11080.722436/2009-73

'‘Cabe gizar que, ndo obstante o apelo da Unido no processo n°
5045888-75.2012.404.7100/RS tenha sido parcialmente provido, néo
acompanho o entendimento firmado pela 2% Turma. As atividades de
extensdo previstas no contrato firmado entre o autor e a Fundagéo
Médica do Rio Grande do Sul amoldam-se a previsdo do § 3° do art. 6°
do Decreto n°5.205/2004, pois constituem ‘instrumento de apoio a
execucdo de projetos desenvolvidos em interacdo com os diversos
setores da sociedade que visem ao intercdmbio e ao aprimoramento do
conhecimento utilizado, bem como ao desenvolvimento institucional,
cientifico e tecnoldgico da instituicdo federal de ensino superior ou de

pesquisa cientifica e tecnoldgica apoiada.'

Consoante as disposices do contrato, as atividades desenvolvidas
pelo professor bolsista inserem-se no programa de extensdo desenvolvido pela
Fundacdo Médica, visando a preceptoria dos médicos residentes no Hospital de
Clinicas, mediante assisténcia a comunidade pelos professores médicos da
UFRGS, membros da Fundacdo, em conformidade com as ac¢des previstas no
Plano de Trabalho que integra o programa. Resta evidente que a prestacéo de
servigos médicos aos pacientes do SUS, assim como a coordenacdo e a
preceptoria dos médicos residentes, séo apenas o meio pelo qual se viabiliza o
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnoldgico da instituicéo federal de
ensino superior ou de pesquisa cientifica e tecnoldgica apoiada. Também é
inegavel que o programa de residéncia médica consiste em modo de interagéo
da instituicdo de ensino com os diversos setores da sociedade que visem ao
intercambio e ao aprimoramento do conhecimento utilizado." (grifei)

Em situacdo semelhante, o Superior Tribunal de Justica também j& reconheceu
que a residéncia médica se insere no campo de aplicagdo do artigo 26 da Lei n°
9.250/1995:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. OMISSAO DO ACORDAO
RECORRIDO. SUMULA 284/STF. BOLSA DE ESTUDO. FUNDAP.
FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SAO PAULO.
ART. 26 DA LEI N. 9.250/95. IMPOSTO DE RENDA. NAO
INCIDENCIA.

1. Mantém-se a aplicacdo da SUmula 284/STF, pois a parte nao
especificou nas razdes do especial as omissdes do acordado recorrido,
ndo sendo possivel mera remissdo ao contido na peticdo de embargos

de declaragdo junto ao tribunal a quo.
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2. O aspecto formal é importante em matéria processual ndo por amor

ao formalismo, mas para a seguranca das partes.

3. Uma vez fixada a premissa de inexistir vantagem para o doador da
bolsa de estudos ou pesquisa, ndo incide o imposto de renda, ndo
importando se recebida em razdo de residéncia médica ou outro

motivo.
4. Agravo regimental ndo provido.

(STJ, 22 T., AgRg no Ag 1273089/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, j.
11.5.2010, DJe 21.5.2010)

[.]

Por fim, gostaria de ressaltar que em sendo considerado o mecanismo de
doacdo de bolsas pagas pela Fundacdo Médica uma prestacdo de servigos
médicos simulada, tal fato deveria ensejar uma intensa atuacdo do Ministério
Publico, eis que varios documentos firmados pelas entidades estariam eivados

de vicios com potencial incidéncia de norma penal correlata.

Todavia, ndo € esse 0 caso que vislumbro nos autos. Vejo a situacao dos autos
como a incidéncia correta de uma norma de isen¢cdo em sua plenitude,
ensejando beneficios a toda a comunidade de usuarios do Hospital de Clinicas
de Porto Alegre, o qual presta notério e publico atendimento em padrdo

qualificado e destinado em sua maior parte ao Sistema Unico de Sadde.
Deciséo

Com tais fundamentos, voto no sentido de dar provimento ao recurso da parte
autora, a fim de julgar procedente a pretensdo contida na inicial e declarar a
isencdo ao imposto de renda das verbas percebidas pela parte autora a titulo de
bolsa de extensdo, pagas pela Funda¢do Médica do Rio Grande do Sul,
vinculada ao Programa de Docéncia em Residéncia Médica e Assisténcia a
Salde, na forma do artigo 26 da Lei n® 9.250/96.

[-]

(VOTOL1 do evento 23 do processo originario)

Dessa forma, voto por uniformizar a tese no sentido de aplica-se a isencéo do imposto

de renda prevista no art. 26 da Lei n°. 9.250/96 as verbas percebidas a titulo de bolsa

de extensdo, pagas pela Fundacdo Médica do Rio Grande do Sul, a professor preceptor
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vinculado ao Programa de Docéncia em Residéncia Médica e Assisténcia a Saude junto
ao Hospital de Clinicas de Porto Alegre - HCPA, uma vez que a atividade desenvolvida

é de estudo e pesquisa.

40. Em resumo, a conclusdo do relator foi de estender a atividade de preceptoria a
isencao atribuida aos médicos residentes, prevista no paragrafo unico do art. 26 da Lei n°® 9.250,
de 1995, pois o racional adotado é de que ndo haveria qualquer sentido, pois, em considerar
isentas as bolsas dos médicos residentes e ndo a dos seus preceptores, que desenvolvem a
mesma atividade. Ou seja, numa extensdo a hipotese de isencéo, que, a principio, colide com a

regra de interpretacdo do art. 111 do CTN.

41. Por sua vez, em relacdo a segunda agdo, Processo n® 5074703-38.2019.4.04.7100,
manejada pela Recorrente, tem-se o seguinte entendimento manifestado pela Relatora, Des.
Federal Maria de Fatima Freitas Labarrere, que ndo incide contribuicdo previdenciaria sobre os
valores das bolsas concedidas aos professores preceptores/pesquisadores no ambito dos
programas de extensdo e de pesquisa desenvolvidos junto ao Hospital de Clinicas de Porto

Alegre (HCPA), porquanto ndo caracteriza como remuneragao na contraprestacao de servigos.

42. Destaca-se 0 seguinte trecho do voto da relatora:

A bolsa de pesquisa e extensdo paga pela Fundacdo Médica tem a natureza juridica de
doacdo civil e ndo de remuneracao pela prestacdo de servicos. Nao se est diante de um
conceito juridico indeterminado. Pelo contrério, existe uma moldura legal que garante
uma absoluta univocidade as bolsas de pesquisa e extensdo, as quais sdo doagdes civis

que ndo integram a base de calculo da contribuicdo previdenciéria.

No que se refere ao fato de a concessdo das bolsas de pesquisa e extensdo, segundo a
fiscalizacdo, afrontar o disposto no art. 6°, 84°, do Decreto n° 5.205/04 ( "Somente
poderdo ser caracterizadas como bolsas, nos termos deste Decreto, aquelas que
estiverem expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duracdo e
beneficiarios, no teor dos projetos a que se refere este artigo"), deve ser dito que os
valores investidos nos projetos sdo auditados pelo TCU, estdo discriminados nos
convénios e podem ser facilmente identificados a partir de outras informacbes ali
constantes como, por exemplo, 0 nimero maximo de participantes, periodicidade,

duracdo e os beneficiarios dos projetos.

Se a propria lei prevé que a bolsa de pesquisa e extensdo possui natureza juridica de

doacdo civil, a autoridade administrativa ndo detém poderes para desqualificar a sua
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natureza juridica para remuneracdo e nem o beneficiario donatéario para prestador de
servicos. A bolsa de pesquisa e extensdo é um estimulo para as atividades desenvolvidas
pelos professores médicos e que revertem em acdes de protecdo a saude desenvolvidas
pelo Hospital de Clinicas em prol dos beneficiarios do sistema. Por sinal, se prestacdo
de servico houvesse, ndo seria em prol da Fundagdo, mas sim do Hospital de Clinicas, a
quem incumbiria a obrigacéo originaria do recolhimento da contribuicdo previdenciaria
fundada no art. 22, 111, da Lei n® 8.212/91. A materialidade de incidéncia da mencionada
contribuicdo é a remuneragdo paga ou creditada, a qualquer titulo, ao segurado
contribuinte individual que preste servigos a empresa, 0 que certamente nao se ajusta a
concessdo de bolsa de pesquisa e extensdo aos médicos da Fundacdo que atuam em
beneficio do HCPA.

A prop0sito, acerca do pagamento das bolsas pelo HCPA aos professores da UFRGS na
execucdo dos convénios firmados com a Fundacdo Médica, o TCU havia alertado o
Hospital de Clinicas acerca da sua possivel irregularidade. Segundo o TCU, “Os
professores da UFRGS participantes desses convénios estdo incluidos em projetos de
extensdo devidamente registrados na Prd-Reitoria de Extensdo da Universidade, com a
descri¢do da atividade a ser desenvolvida e a fixagdo da carga horéaria. No entanto, o
pagamento de bolsa, conforme previsto no § 1° do art. 4° da Lei 8.958/94 e no § 2° do
art. 5° do Decreto 5.205/2004, somente pode ser realizado a pessoal pertencente a
institui¢do contratante, que no caso ¢ o HCPA”. Porém, em embargos de declaracdo, o
TCU examinou a relacéo entre juridica entre 0 HCPA e a Fundacéo, analisou alguns
conveénios e concluiu que o HCPA agiu em conformidade com os normativos aplicaveis,
pelos seguintes fundamentos (ev10-INTEIRO_TEORS5):

"Quanto a remuneracao dos profissionais envolvidos, observo que a remuneracéo
em forma de ‘bolsa’, é compativel com o Decreto 5.205/94, o qual regulamenta a
Lei 8.958/94 e permite, em seu art. 6° a concessdo de bolsas de ensino e
extensdo. As primeiras destinadas a servir como “instrumento de apoio e
incentivo a projetos de formagdo e capacitagdo de recursos humanos” e as
segundas destinadas ao “desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico

da instituicdo.

A outra determinacdo impugnada refere-se ao “ao pagamento de bolsas a
servidores da UFRGS realizado na execucdo dos Convénios Operacionais 1, 4, 5
e 6” em desacordo com o disposto no § 1° do art. 4° da Lei 8958/94 combinado
com o § 2° do art. 5° do Decreto 5205/2004.” Ou seja, questiona-Se a
possibilidade se de servidores alheios aos quadros do HCPA, entidade
contratante, serem beneficiarios de bolsas nos projetos a cargo das fundacGes de

apoio. Acontece que o § 1° do art. 4° da Lei 8.958/94 apenas estabelece que a
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participagdo de servidores da entidade contratante ndo forma qualquer vinculo
empregaticio. Ou seja, ndo ha qualquer vedacdo a participacdo de servidores de
outras 6rgdos/entidades, aplicando-se, por certo, o entendimento analégico que
em relacdo a esses servidores também ndo se estabelecera vinculo empregaticio.
Ademais, o Decreto 5205/2004, nos paragrafos 1° e 2° de seu art. 5°, prevé a
participacdo de servidores publicos federais nas atividades das fundagfes de
apoio sem fazer restrigdes quanto a origem desses servidores: “Art. 5° A
participagdo de servidores das instituicbes federais apoiadas nas atividades
previstas neste Decreto é admitida como colaboragdo esporadica em projetos de
sua especialidade, desde que ndo implique prejuizo de suas atribuicBes
funcionais.§ 1° A participacéo de servidor publico federal nas atividades de que
trata este artigo esta sujeita a autorizacéo prévia da instituicdo apoiada, de acordo
com as normas aprovadas por seu 6rgdo de diregdo superior.§ 2° A participacgao
de servidor publico federal nas atividades de que trata este artigo ndo cria
vinculo empregaticio de qualquer natureza, podendo a fundacdo de apoio

conceder bolsas nos termos do disposto neste Decreto.”

Além disso, a fim de preservar a seguranca juridica e o dever de coeréncia da
atividade jurisdicional, deve ser sublinhado, conforme consta no Memorial juntado
no ev10, que existem 375 ac¢Bes judiciais, muitas j& transitadas em julgado, que
foram promovidas pelos professores pesquisadores, nas quais houve o
reconhecimento de que as bolsas de extensdo e pesquisa ndo constituem
remuneragdo pela prestacdo de servicos, ndo ficando sujeitas a incidéncia da
contribuicdo previdenciaria e também do imposto de renda. Ora, se para efeito do
recolhimento da sua propria contribuigdo previdenciaria os médicos professores
ndo foram considerados contribuintes individuais prestadores de servigos, porque
razdo haveria mutacdo juridica na natureza da atividade e da importancia
auferida com a bolsa com o escopo de impor a Fundagéo o recolhimento da sua

contribuicdo previdenciaria prevista no inciso 111 do art. 22 da Lei n°® 8.212/917?

Logo, conclui-se que a bolsa de pesquisa e extensdo paga pela Fundagdo Médica aos
seus professores, em decorréncia dos convénios firmados com o HCPA, néo caracteriza
remuneracao na contraprestacdo de servigos, ndo se sujeitando, portanto, a incidéncia

da contribuicéo previdenciéria. (g.n.)

43. O entendimento foi de que n&o incide contribuicdo previdenciaria sobre as bolsas
pagas pela Fundacdo Medica tem a natureza juridica de doacao civil e ndo de remuneracao pela
prestacdo de servicos. A razdo de decidir repousou, principalmente, de que para preservar a

seguranca juridica, como foram proferidas 375 decisdes judiciais em favor dos beneficiarios no
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sentido de que tais bolsas ndo constituem remuneracdo, ndo se sujeitando a contribuicéo
previdenciaria e também ao imposto de renda, ndo haveria porque de impor a ora Recorrente o

dever de recolher a contribuicdo previdenciaria.

44, A interposicdo dos Recursos Especial e Extraordinario pela Fazenda Nacional

foram denegados conforme despacho de 02.03.2023 do Vice-Presidente do TRF 42 Regiéo.

45, Em resumo, é inegével que a posi¢cdo majoritaria do TRF 42 Regido, seja em
relacdo a incidéncia da contribuicdo previdenciaria devida pela Recorrente ou em relacdo as
bolsas recebidas pelos médicos, de considera-las isenta para fins de incidéncia da contribuicao

previdenciaria e do imposto de renda.
e) Multa isolada e a exigéncia do imposto de renda dos beneficiarios

46. Retomando-se ao mérito do respectivo lancamento, versa sobre a exigéncia de

multa isolada pela ndo retencdo do IRRF.

47. A Recorrente defende que ha cumulacdo de exigéncia da multa isolada nesse
processo e as exigéncias fiscais que foram feitas aos beneficiarios pessoas fisicas.

48. Alega, ainda, que a base legal da multa isolada, art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002,
faz referéncia ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, que sofreu alteracdo pela Lei n°® 11.488, de
2007, e que portanto, a base legal para a multa isolada estaria revogada, pois a Unica multa
isolada existente é aquela prevista no inciso Il do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996 (no percentual
de 50%), conforme precedentes do antigo Conselho de Contribuintes (Acordaos n° 104-22.832 e
104-22.867), que entenderam que, com a alteracdo dessa lei, o art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002,

ndo tem aplicacdo, pois se refere ao inciso | do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996 (multa de 75%).

49, A sancéo pela ndo retengdo do IRRF esta prevista no art. 9° da Lei n° 10.426, de
2002, que possui a seguinte redacéo a época dos fatos:

Art. 9° Sujeita-se as multas de que tratam os incisos | e Il do art. 44 da Lei n® 9.430, de
27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribui¢do, no
caso de falta de retencéo ou recolhimento, ou recolhimento apds o prazo fixado, sem
0 acréscimo de multa moratéria, independentemente de outras penalidades

administrativas ou criminais cabiveis. (g.n.)
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50. A nova redacdo do art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002, dada pela Lei n® 11.488, de
2007, é a seguinte:

Art. 9° Sujeita-se a multa de que trata o inciso | do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de
27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1°, quando for o caso, a fonte
pagadora obrigada a reter imposto ou contribuicdo no caso de falta de retencdo ou
recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

51. A alteracdo legislativa extinguiu a aplicacdo da multa isolada para o contribuinte
e para o responsavel tributario (no caso de fonte pagadora responsavel pela retencdo) no caso de
recolhimento ap6s o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratdria, apenas isso. A hipotese

de néo retengédo ou ndo recolhimento permanece como conduta a ser sancionada.

52. Ressalte-se que a multa isolada pela ndo retencdo do IRRF pela fonte pagadora
tem causa absolutamente distinta da multa aplicada pela falta de pagamento do imposto pelo

beneficiario do rendimento, no caso as pessoas fisicas.

53. Sao, portanto, situacdes juridicas distintas, originadas em causas distintas, por
sujeitos distintos e com consequéncias especificas e previstas em lei, que o Parecer Normativo
SRF n° 1, de 2002, esclarece:

Responsabilidade tributéria na hipotese de ndo-retencdo do imposto

12. Como o dever do contribuinte de oferecer os rendimentos a tributagdo surge tdo-
somente na declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, na data prevista
para o encerramento do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja
trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa juridica, ao se atribuir a fonte
pagadora a responsabilidade tributaria por imposto ndo retido, é importante que
se fixe 0 momento em que foi verificada a falta de retencdo do imposto: se antes ou

apos os prazos fixados, referidos acima.

13. Assim, se o fisco constatar, antes do prazo fixado para a entrega da declaracdo de
ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, antes da data prevista para 0 encerramento do
periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado
ou anual, no caso de pessoa juridica, que a fonte pagadora ndo procedeu a retencdo do
imposto de renda na fonte, o imposto deve ser dela exigido, pois ndo tera surgido ainda
para o contribuinte o dever de oferecer tais rendimentos a tributagdo. Nesse sentido,
dispde o art. 722 do RIR/1999, verbis:
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“Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que

ndo o tenha retido (Decreto- Lei n°. 5.844, de 1943, art. 103).”

13.1. Nesse caso, a fonte pagadora deve arcar com o 6nus do imposto, reajustando a

base de calculo, conforme determina o art. 725 do RIR/1999, a seguir transcrito.

“Art. 725. Quando a fonte pagadora assumir o énus do imposto devido pelo
beneficiario, a importancia paga, creditada, empregada, remetida ou entregue,
sera considerada liquida, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento
bruto, sobre o qual recaira o imposto, ressalvadas as hipdteses a que se referem
os arts. 677 e 703, paragrafo Unico (Lei n°. 4.154, de 1962, art. 5°. e Lei n° 8.981,
de 1995, art. 63, § 2°).”

14. Por outro lado, se somente ap0s a data prevista para a entrega da declaracgéo de
ajuste anual, no caso de pessoa fisica, ou, ap6s a data prevista para 0 encerramento do
periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado
ou anual, no caso de pessoa juridica, for constatado que ndo houve retengdo do
imposto, o destinatario da exigéncia passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei
exige que o contribuinte submeta os rendimentos a tributacdo, apure o imposto efetivo,
considerando todos os rendimentos, a partir das datas referidas ndo se pode mais exigir

da fonte pagadora o imposto. (g.n.)

54. A responsabilidade da fonte pagadora em reter o imposto ao pagar rendimento
tributavel decorre de lei especifica (Lei n° 7.713, de 1988, art. 7°) e sua ndo observancia tem
sancdo especifica (Lei n° 10.426, de 2002, art. 9°).

55. Em sentido contrario, como o lancamento se deu apds o prazo de entrega das
declaracdes pelos beneficiarios pessoas fisicas, 0 imposto ndo mais pode ser exigido da fonte
pagadora, mas persiste a conduta passivel de sancdo, qual seja, a ndo retencdo do IRRF,

conforme previsto no art. 9° da Lei n°® 10.426, de 2002.

56. Como referido, ndo restam davidas que as agdes impetradas pelos beneficiarios
das bolsas foi objeto de entendimento uniforme pelo TRF 42 Regido de que se enquadrariam na
isencdo prevista no pardgrafo Unico do art. 26 da Lei n® 9.250, de 1995, pois o racional adotado é
de que ndo haveria qualquer sentido, pois, em considerar isentas as bolsas dos médicos

residentes e ndo a dos seus preceptores, que desenvolvem a mesma atividade.

57. Ressalte-se que o entendimento da Turma Regional de Uniformizagéo do Tribunal

Regional Federal da 42 Regido, em que pese sua considerdvel fundamentacdo ndo tem efeito
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vinculante para os conselheiros deste tribunal administrativo, nos termos do art. 62 do Anexo 11
do Regimento Interno do CARF.

58. Com a devida vénia, o entendimento manifestado pela autoridade julgadora de
primeira instancia e aquele manifestado pelo relator do Acérddo proferido no Recurso Civel n°
5013825-26.2014.404.7100/RS, Juiz Federal Andrei Piten Veloso', que igualmente concluiu que
0 pagamento das referidas bolsas séo pagas em razéo do desempenho de atividade profissional.

59. Pela profundidade da analise em relacdo aos pagamentos efetuadas pela

Recorrente, transcreve-se parte do voto condutor:

Isencdo das bolsas de estudo e pesquisa

O artigo 26 da Lei 9.250/1995 consagra a isengéo, frente ao Imposto de Renda, das
bolsas de estudo e de pesquisa que preencham trés condic8es: i) caracterizagdo como
doacdo; ii) finalidade exclusiva de estudos ou pesquisas; iii) inexisténcia de vantagem

para o doador ou contraprestacao de servicos.
Eis a redacéo atualizada do preceito citado:

Art. 26. Ficam isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa
caracterizadas como doagdo, quando recebidas exclusivamente para proceder a
estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades néo
representem vantagem para o doador, nem importem contraprestacdo de

Servicos.

Paragrafo Unico. Nao caracterizam contraprestacdo de servi¢os nem vantagem
para o doador, para efeito da isencdo referida no caput, as bolsas de estudo
recebidas pelos médicos residentes, nem as bolsas recebidas pelos servidores das
redes publicas de educacdo profissional, cientifica e tecnoldgica que participem
das atividades do Pronatec, nos termos do § 10 do art. 90 da Lei no 12.513, de 26
de outubro de 2011. (Redacdo dada pela Lei n® 12.816, de 2013)

No caso dos autos, a autora alega fazer jus a isengdo por participar de projetos de
extensdo em residéncia médica, 'desenvolvidos no ambito de convénios operacionais

firmados entre a Fundacdo Médica do Rio Grande do Sul (FMRS), o Hospital de

1

https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=71141269916761383130
0000003341&evento=5027&key=c7d364d8796174ad0f10b5056b536e84a9¢c15df8b020c218675e4628f5e0c080&ha
sh=2ad7f3486a53d65103eb68e2a64c9311
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Clinicas de Porto Alegre (HCPA) e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS).

Sustenta, inicialmente, inexistir vantagem econdmica para a doadora (Fundacdo Médica

do Rio Grande do Sul - FMRS), por se tratar de instituicdo sem fins lucrativos.

N&o se pode, contudo, confundir vantagem econémica para a instituicdo doadora
com distribuicdo de lucros. As instituicdes sem fins lucrativos podem, sim, ter
vantagens econdmicas; o que ndo podem é distribuir lucros. E, no caso, a FMRS
tem significativa vantagem econémica em decorréncia dos aludidos projetos de

extensdo, haja vista ser remunerada pelo seu desempenho, sob a forma de repasses.

Deveras, consoante o item 1.3 do Convénio Operacional n® 001/2012, o Hospital de
Clinicas deve repassar a FMRS o valor de R$ 21.763.512,34 (vinte e um milhdes,
setecentos e sessenta e trés mil, quinhentos e doze reais e trinta e quatro centavos),
gue ndo se destina apenas ao pagamento de 'bolsas’, mas também ao custeio de

despesas de apoio administrativo e de obrigacBes patronais (item 1.3.3).

Como a "doadora’ (FMRS) recebe expressivos valores para levar a cabo os projetos
de extensdo, em nome proprio, revela-se inaplicavel a isen¢do prevista no artigo 26
da Lei 9.250/1995.

Existe, ademais, inquestionavel vantagem aos membros da FMRS, que sédo

0s Unicos destinatarios das 'bolsas’ (item 1 do convénio).

Mesmo que se repute inexistir vantagem para a FMRS e para 0s seus
membros, estd caracterizada, sem duavida alguma, a contraprestacdo de
servigos, por parte da FMRS ao Hospital de Clinicas, o que, por si so, obsta o

reconhecimento da iseng&o.

A propdsito, a parte autora sustenta existir mera ‘doacdo com encargos'. No
entanto, a configuracdo de prestacao de servigos € hialina, na medida em que as
'bolsas’ em questdo sdo pagas pelo desempenho de uma atividade profissional,
consistente na supervisdo e orientacdo dos médicos residentes (atividade de
preceptoria - Clausula Segunda do Termo de Compromisso), e ndo pelo mero
desempenho de um encargo, como sucede nas verdadeiras bolsas de estudo e de
pesquisa, cuja finalidade exclusiva é a realizagdo de atividades de estudos ou de
pesquisa pelos seus beneficiarios, segundo a prépria dicgdo do artigo 26 da Lei
9.250/1995.

A corroborar a interpretagdo ora perfilnada, que respeita a letra e a finalidade do

preceito em foco, colaciono os seguintes arestos do Superior Tribunal de Justica:
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TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. BOLSA DE ESTUDO. CURSO
DE FORMAGAO. DELEGADO DA POLICIA CIVIL. ISENGAO NAO
CONFIGURADA. ART. 26, DA LEI 9.250/95. NATUREZA
SALARIAL. INCIDENCIA.

1. As verbas recebidas a titulo de 'bolsa de estudo' por participante em
Curso de Formacao de Delegado da Policia Civil ndo se enquadram na
hipotese de isengdo prevista no art. 26, da Lei 9.250/95, uma vez que ndo
foram 'recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas'.
Configura-se a natureza remuneratoria, 0 que importa acréscimo

patrimonial, passivel de incidéncia de Imposto de Renda.

2. Conforme prevé o art. 14, § 1° da Lei 9.624/98, em caso de servidor
publico federal participar de curso de formacdo, podera optar 'pela
percepcdo do vencimento e das vantagens de seu cargo efetivo' em
substituicdo ao ‘auxilio financeiro', chamado nos autos de 'bolsa de
estudo’, o que evidencia, portanto, a natureza salarial das verbas em

discussao.
3. Recurso Especial provido.

(REsp 640.281/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 19/06/2007, DJe 04/03/2009)

TRIBUTARIO - IMPOSTO DE RENDA - BOLSA DE ESTUDOS DO
BANCO CENTRAL DO BRASIL - ISENCAO - DOACAO NAO
CARACTERIZADA - CONTRAPRESTACAO DE SERVICOS -
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A isengdo do imposto de renda prevista no art. 26 da Lei 9.250/95
exige que a bolsa de estudos seja espécie de doagdo, sem vantagens para

o doador.

2. Hipotese em que o recorrente continuou recebendo salério a titulo de
bolsa de estudos para desenvolver atividades académicas no exterior,
assumindo por escrito a obrigacdo de reverter ao empregador 0s

resultados dos estudos e pesquisas por este financiados.
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3. A manutencdo da natureza salarial da verba paga para cobrir 0s custos
da oportunidade dada pelo Banco Central do Brasil ao seu servidor

descaracteriza a doacdo.
4. Recurso especial improvido.

(REsp 959.195/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 17/02/2009)

Nao se enquadrando a parte autora na regra de isencdo em apreco e havendo
inquestionavel acréscimo patrimonial, inexiste razéo para furtar-se ao pagamento
do Imposto de Renda, o que contrastaria com os principios da generalidade e da
universalidade, que hdo de orientar a conformacdo e a aplicacdo do tributo em
apreco, consoante estabelece o artigo 153, § 2°, |, da Constituicdo da Republica.

60. Por essa razao, deve ser mantida a multa isolada, sem o reajustamento da base de
calculo, visto que a Recorrente deixou de efetuar a reten¢do do imposto de renda em relacdo as
bolsas pagas a médicos em razéo da nitida configuracdo de prestacdo de servicos médicos e dos
beneficios auferidos pela Fundacdo Médica ao utilizar recursos do SUS por meio de repasses via

HCPA, que aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiarios das bolsas.
f) Bolsas pagas a beneficiario ndo residente e o reajustamento da base de calculo

61. Alega a Recorrente que sdo isentas do imposto as bolsas pagas a beneficiario ndo
residente, pelos mesmos motivos das bolsas percebidas por residentes.

62. No presente processo, foi efetuado lancamento do imposto de renda no valor de
R$ 17.745,73, acrescido de multa de oficio, em razdo da falta de recolhimento do imposto sobre

rendimentos de residentes e domiciliados no exterior.

63. Como ja abordado em tdpico especifico, as bolsas pagas pela Recorrente ndo se

enquadram na regra de isencdo, prevista no art. 26 da Lei n® 9.250, de 1995.

64. Diferentemente dos pagamentos efetuados pelos residentes no Pais, que tém a
responsabilidade de oferecer a tributacdo do imposto de renda os valores recebidos, no caso dos
ndo residentes, a ndo retencdo, implica recebimento de valores liquidos do imposto, pois sobre

essas pessoas ndo ha sujeicdo da lei tributéaria brasileira, razdo pela qual a base de calculo deve
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ser objeto de reajuste, em razdo do 6nus do imposto ter sido assumido pela Fundagdo, nos termos
do art. 725 do entdo RIR/99.

g) Contrarraz@es ao Recurso de oficio

65. Por fim, a Recorrente ratifica o entendimento da autoridade de primeira instancia,
a prevalecer a exigéncia da multa, sobre a impropriedade de a autoridade langadora ter reajustado
a base de calculo.

66. Embora o Recurso de Oficio ndo tenha sido conhecido, como abordado no topico
anterior, o reajustamento da base de calculo tem lugar quando o valor recebido ndo esta sujeito a
ser tributado pelo beneficiario, seja pela impossibilidade fatica ou pelo ndo alcance da lei

tributaria em razéo de limites sobre sujeigdo passiva.
Conclusdo

67. Diante do exposto, voto no sentido de NAO CONHECER o Recurso de Oficio e
NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

lagaro Jung Martins

\Voto Vencedor

Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Redator designado.

Apbs o voto apresentado pelo 1lmo. Relator, foi aberta divergéncia a respeito do
mérito recursal, relativo aos valores cobrados em funcdo das bolsas de extensdo pagas pela
Recorrente. Passo, a seguir, a sintetizar a posi¢ao vencedora, decorrente da aplicagédo do art. 19-E
da Lei n°® 10.522/02.

Como bem exposto no Relatorio, trata-se de crédito tributario decorrente da
lavratura de Auto de Infracdo (fls. 1.200/1.246) para a exigéncia de: (i) IRRF ndo recolhido
sobre pagamentos efetuados a residentes ou domiciliados no exterior e (ii) multa isolada por falta
de retencdo ou recolhimento de IRRF (art. 9° da Lei n° 10.426/02).
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De acordo com o Relatorio Fiscal (fls. 1.247/1.257), a Fiscalizagdo constatou que

a Recorrente efetuou pagamentos a titulo de bolsa de pesquisa e bolsa de extensdo, sem a
retencdo do IRRF que seria devido. Veja-se a descri¢do de cada uma das bolsas, que embasou a

autuacéo:

3.1 BOLSAS DE PESQUISA

A entidade celebrou contratos (folhas 75 a 291) com outras pessoas juridicas, nacionais
e estrangeiras, notadamente laboratorios farmacéuticos, qualificadas nesses contratos
como patrocinadores, cujo objeto era a realizacdo de projetos de pesquisa e estudos
clinicos de interesse dessas pessoas juridicas (na maior parte dos casos avaliacdo de
medicamentos), a serem desenvolvidos pelos contratados, representando uma verdadeira
terceirizacfo dessas atividades. Conforme estipulado no instrumento contratual, todo o
trabalho seria supervisionado e fiscalizado pelo patrocinador, que para a consecucao
destas atividades, forneceria verba, equipamentos e materiais.

A pessoa qualificada como pesquisadora no instrumento contratual, responsavel pela
coordenacdo e conducdo dos trabalhos, receberia para desenvolver a atividade
contratada, pagamentos efetuados a titulo de bolsa de pesquisa. Desta forma, a entidade
é remunerada por conta dos trabalhos desenvolvidos, e destina parcela dos valores para
0 pagamento das pessoas executoras dos trabalhos, notadamente os pesquisadores
principais, que sdo professores médicos da UFRGS e membros da prdpria Fundacéo
Médica.

Em cumprimento a disposicdo expressa constante nestes contratos, o resultado das
pesquisas e estudos contratados ndo poderia ser disseminado a sociedade de forma
irrestrita, estando sujeito a clausulas de sigilo, de confidencialidade, de protecdo de
patente e de resguardo do direito de propriedade, sempre em beneficio da pessoa
juridica patrocinadora do projeto, que desta forma aufere vantagem econdmica com os
trabalhos desenvolvidos pela ora fiscalizada, ja que os resultados das pesquisas e
estudos podem ser utilizados nos produtos por elas manufaturados e comercializados.

Conforme o caput do artigo 1° da Lei n°® 8.958/94, ja transcrito acima, 0s projetos de
pesquisa a serem apoiados pela Fundacdo devem ser de interesse da instituicdo federal
contratante. Esta fiscalizacdo efetuou pesquisa no sitio da Pro-Reitoria de Pesquisa da
UFRGS (www.propesq.ufrgs.br, através das opgdes CONSULTA ATIVIDADES
PESQUISA), afim de verificar se 0s projetos mencionados no corpo dos contratos
apresentados pela ora fiscalizada estavam sendo desenvolvidos pela instituicdo apoiada.
Entretanto, com base nos nomes referenciados nos contratos, ndo foram encontradas
informacdes sobre nenhum dos projetos. Considerando o objeto do estudo/pesquisa, que
de modo geral se subsume a avaliagdo de medicamentos produzidos pelos
patrocinadores, e as clausulas restritivas de divulgacdo dos resultados, constantes dos
contratos, é justificavel que tais projetos ndo possam ser formalmente desenvolvidos
pela UFRGS, uma vez que estariam em contradicdo com a missdo institucional de uma
instituicdo federal de ensino, qual seja a produgdo e difusdo do conhecimento em
beneficio de toda a sociedade, e ndo apenas de uma pessoa juridica privada.

Assim, ndo estando presentes os requisitos para a isen¢do do imposto de renda dos
pagamentos efetuados a titulo de bolsa de pesquisa, é obrigatdria a retencéo do tributo
na fonte. Conforme resposta ao termo de intimagdo lavrado em 05/12/2008 (folhas 43 e
44), a Fundacdo afirmou que ndo reteve o imposto de renda a partir da publicacdo do
Decreto n® 5.205/2004, estando sujeita desta forma as penalidades cobradas mediante a
lavratura destes Autos de Infracéo.

3.2 BOLSAS DE EXTENSAO

A Fundagdo Médica, conforme convénios celebrados com o HCPA, promove diversas
atividades classificadas como programas de extensdo, sendo que os professores da
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UFRGS, participantes dos projetos desenvolvidos a partir destes programas, recebem
pagamentos efetuados a titulo de bolsa. Foram identificados, dentre outros, os seguintes
programas:

a) PROGRAMA DE DOCENCIA EM RESIDENCIA MEDICA E ASSISTENCIA A
SAUDE

Conforme informacdo extraida no sitio da Pro-Reitoria de Extensdo da UFRGS
(www.ufrgs.br, através das opgdes EXTENSAO/CATALOGO), trata-se de uma ago de
extensdo, classificada na area tematica de "EDUCACAOQ" e na modalidade "CURSO
PRESENCIAL", que consiste num programa de preceptoria de residéncia médica
realizado pelos professores da Faculdade de Medicina no HCPA, cujo objetivo é
orientar médicos residentes no seu treinamento médico (folhas 507 a 509).

Importante mencionar que o vocabulo preceptoria, conforme definicdo do Dicionario
Aurélio, se refere a qualidade ou cargo de preceptor, que por sua vez é aquele que
ministra preceitos ou instru¢des. Ou seja, 0 docente estd de fato prestando servico
educacional no curso de especializagdo que é a residéncia médica, por sua vez
disciplinada pela Lei n® 6.932/81.

Este programa foi implementado através do Convénio Operacional de numero 01,
celebrado entre 0 HCPA e a ora fiscalizada (folhas 292 a 365). O item 7 desse convénio
estabelece que a Fundacdo Médica tem, dentre suas obrigagdes, a de “desenvolver
programa de extensdo de preceptoria em residéncia meédica mediante assisténcia pelos
professores e médicos residentes aos pacientes do SUS Sistema Unico de Salde, em
nivel ambulatorial, hospitalar e de diagndsticos, perante o HCPA". Ou seja, fica
evidenciado que, além do ministrar o treinamento, o “preceptor” ainda presta servicos
médicos aos pacientes do SUS.

Para o desenvolvimento deste programa, o professor e a Fundacdo Médica firmaram o
chamado "Termo de Compromisso” (folhas 488 a 502). A Clausula Segunda desse
termo deixa claro que em contrapartida as atividades por ele desenvolvidas, o professor
da UFRGS, na qualidade de membro da Fundacdo Médica, receberd uma bolsa de
extensdo a ser paga pela ora fiscalizada, cujo valor, definido pela diretoria da ora
fiscalizada, levard em consideracdo as atividades desenvolvidas pelo bolsista. Por sua
vez, a Clausula Terceira condiciona a manutencdo dos pagamentos a permanéncia do
membro da Fundacdo.

Desta forma, as atividades dos docentes, seja na qualidade de instrutor do curso de
especializacdo em residéncia médica, seja na qualidade de medico de pacientes do SUS,
ficam caracterizadas como sendo de prestacdo de servigos em contraprestacdo ao
recebimento das intituladas "bolsas de extensdo", o que colide frontalmente com o
disposto no artigo 6° do Decreto n° 5.204/04, base legal utilizada pela ora fiscalizada
para justificar a isen¢do do imposto de renda desses pagamentos.

Além disso, a leitura dos itens 5 e 7 do convénio (no trecho em que relaciona as
obrigacdes do hospital) do convénio mencionado acima permite constatar que 0s
recursos utilizados para o custeio desse programa provém de receitas do HCPA, obtidas
através de repasses do SUS. Ou seja, as intituladas bolsas relativas a esse programa séo
pagas pelo HCPA, atuando a Fundagdo como pessoa interposta.

O HCPA aufere vantagens com as atividades prestadas pelos beneficiarios das
intituladas bolsas de extensdo, pois esses prestam atendimento médico a seus pacientes,
e propiciam treinamento aos residentes do hospital, que também prestam atendimento
aos pacientes, o que melhora a qualidade dos servigos prestados, pelos quais recebe
verbas federais.

b) PROGRAMA DE GESTAO DA INFORMACAO E DA QUALIDADE
ASSISTENCIAL NO HCPA
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Trata-se de acdo de extensdo, com o0 objetivo basico de monitorar os indicadores de
qualidade assistencial do hospital, e desenvolver e implementar novas condutas visando
sua melhoria. Com base em consulta no sitio da Pré-Reitoria de Extensédo da UFRGS,
nos anos de 2005 e 2006 (folhas 510 a 512), esta a¢do foi classificada na modalidade de
"PRESTACAO DE SERVICOS: ACAO SOCIAL E COMUNITARIA", o que foi
alterado em 2007 para “CURSO A DISTANCIA E PRESENCIAL". Conforme se
verifica no préprio nome atribuido a acdo, essa foi concebida para ser realizada no
HCPA, hospital-escola da UFRGS.

Através do convénio operacional n° 05 (folhas 397 a 435), celebrado entre a ora
fiscalizada e o HCPA, esse programa foi implementado no hospital. O item 7 deste
convénio estipula, dentre as obrigacdes da Fundacdo, a de "Desenvolver programa,
objeto do presente Convénio Operacional, através dos professores membros da
FUNDACAO MEDICA, garantindo a concessdo minima de 7 (sete) bolsas de
extensdo."”

A andlise das informagdes contidas no sitio da UFRGS a respeito dos objetivos e do
desenvolvimento deste programa, e a descri¢do do objeto e das a¢Oes a serem realizadas
pelas partes convenentes, relacionadas do item 2 do convénio operacional acima
mencionado, permitem concluir que as atividades a serem desenvolvidas em verdade se
subsumem a a¢des de prestacdo de servicos de assessoria e consultoria para o hospital.

Similarmente ao programa de extensdo descrito no item anterior, o professor e a
Fundagdo Médica firmaram o chamado "Termo de Compromisso para Concessdo de
Bolsa de Extensdo" (folhas 485 a 487). A Clausula Segunda desse termo deixa claro que
em contrapartida as atividades por ele desenvolvidas, o professor da UFRGS recebera
uma bolsa de extensdo a ser paga pela Fundacgdo, cujo valor, definido pela diretoria da
ora fiscalizada, levard em consideragdo as atividades desenvolvidas pelo bolsista. Por
sua vez, a Clausula Terceira condiciona a manutencdo dos pagamentos a permanéncia
do membro da Fundagé&o.

Desta forma, as atividades dos docentes restam caracterizadas como sendo de prestacéo
de servigos em contraprestacdo ao recebimento das intituladas "bolsas de extensao", o
que colide frontalmente com o disposto no artigo 6° do Decreto n° 5.204/04, base legal
utilizada pela ora fiscalizada para justificar a isencdo do imposto de renda desses
pagamentos.

Os itens 5 e 7 do convénio (no trecho em que relaciona as obrigacfes do hospital)
estabelecem que as verbas destinadas para o desenvolvimento do programa seréo
fornecidas pelo HCPA. Ou seja, as intituladas bolsas relativas a esse programa sdo
pagas pelo HCPA, atuando a Fundagdo como pessoa interposta.

Por ébvio o HCPA aufere vantagens com os servi¢os prestados pelos docentes da
UFRGS, como o treinamento de seus funciondrios, e a melhoria de seus sistemas de
gestdo e da qualidade assistencial, substituindo a eventual necessidade de contratagéo de
pessoas externas para executai a mesma espécie de trabalho.

¢) PROGRAMA DE ASSISTENCIA A SALDE E EDUCACAO CONTINUADA EM
ENFERMAGEM

Esse programa, também concebido para ser realizado no HCPA, tem como objetivo o
desenvolvimento de diversas acbes de gestdo, pesquisa e educacdo, voltadas para
profissionais e alunos de enfermagem. Conforme consulta no sitio da Pr6-Reitoria de
Extensdo da UFRGS (folhas 513 a 516), nos anos de 2005 e 2006, esta acdo foi
classificada na area tematica "SAUDE", na modalidade de "PRESTACAO DE
SERVIGCOS: HOSPITAIS, CLINICAS E LABORATORIOS", o que foi alterado em
2007 para a éarea tematica "EDUCACAQ", e para a modalidade "CURSO
PRESENCIAL".
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Mediante o convénio operacional n° 04 (folhas 366 a 396), celebrado entre a Fundacéo
Médica e 0 HCPA, esse programa foi implementado para execugdo no hospital. O item
7 deste convénio determina, dentre as obrigacGes da ora fiscalizada, a de desenvolver o
programa perante o0 HCPA, garantindo a concessdo minima de 20 (vinte) bolsas de
extenséo.

A leitura das informac6es detalhadas sobre a acdo de extensdo, extraidas do sitio da
ProReitoria de extensdo da UFRGS, e dos termos daquele convénio operacional,
permitem concluir que as atividades desenvolvidas consistem na prestacdo de servigos
educacionais para capacitacdo de profissionais e estudantes, e na prestacdo de servi¢os
de assessoria e consultoria, com a implementacdo de procedimentos e sistemas de
gestdo, sempre direcionados para a area de enfermagem.

Da mesma forma como ocorre nos outros programas relacionados acima, os professores
da UFRGS que participam do programa percebem em contrapartida pagamentos a titulo
de bolsa de extenséo.

Os itens 2.3 e 7 do convénio (nos trechos em que relaciona as obrigacBes dos
convenentes) estabelecem uma vez mais que o HCPA fornecera as verbas necessarias
para o desenvolvimento do programa, utilizadas, dentre outras finalidades, para custear
as bolsas a serem pagas aos professores da UFRGS.

Os beneficios auferidos pelo HCPA também séo perceptiveis: ao propiciar treinamento
especializado para seus profissionais, e ao implementar medidas de gestdo em seus
sistemas, o resultado é a obtencdo de maior qualidade assistencial e maior eficiéncia na
prestacdo de seus servicos, pelos quais recebe verbas federais.

Né&o estando presentes os requisitos para a isen¢do do imposto de renda dos pagamentos
efetuados a titulo de bolsas de extensdo, torna-se obrigatdria a retencéo do tributo na
fonte. Conforme resposta ao termo de intimagdo lavrado em 05/12/2008 (folhas 43 e
44), a Fundacdo afirmou que ndo reteve o tributo a partir da publicacdo do Decreto n°
5.205/2004, estando sujeita desta forma as penalidades cobradas mediante a lavratura
destes Autos de Infracéo.

O art. 1° da Lei n° 8.958/94 autorizou que as instituicdes federais de ensino
superior e de pesquisa cientifica e tecnoldgica firmem contratos com fundac@es instituidas com a
finalidade de dar apoio a “projetos de ensino, pesquisa e¢ extensdo e de desenvolvimento
institucional, cientifico e tecnologico, inclusive na gestdo administrativa e financeira”. Nesse
sentido, o art. 4°, caput e § 1°, do mesmo diploma normativo, estabelece que (i) os servidores da
instituicdo federal podem atuar nos projetos citados e (ii) referida atuagdo nao configura “vinculo
empregaticio”, podendo as fundagdes contratadas “conceder bolsas de ensino, de pesquisa e de
extensdo”.

O art. 26 da Lei n® 9.250/95 prescreve isencéo especifica do imposto sobre a renda
com relacdo a valores de “bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doagdo, quando
recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que 0s resultados dessas
atividades ndo representem vantagem para o doador, nem importem contraprestacdo de
Servigos.”

Posteriormente, o Decreto n° 5.205/04° regulamentou a Lei n° 8.958/94,
prescrevendo o seguinte:

2 O Decreto n° 5.205/04 foi revogado pelo Decreto n® 7.423/10, que alterou substancialmente a regulamentagéo das
bolsas. Contudo, os fatos geradores discutidos nestes autos - de 09/2004 a 12/2007 - continuam a ser tratados pelo
regime anterior.
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Art. 6° As bolsas de ensino, pesquisa e extensdo a que se refere o art. 4°, § 1°, da Lei
8.958, de 1994, constituem-se em doacgdo civil a servidores das institui¢cbes apoiadas
para a realizacdo de estudos e pesquisas e sua disseminacdo a sociedade, cujos
resultados ndo revertam economicamente para o doador ou pessoa interposta, nem
importem contraprestacéo de servicos.

§ 1° A bolsa de ensino constitui-se em instrumento de apoio e incentivo a projetos de
formac&o e capacitacdo de recursos humanos.

§ 2° A bolsa de pesquisa constitui-se em instrumento de apoio e incentivo a execucéo
de projetos de pesquisa cientifica e tecnoldgica.

§ 3° A bolsa de extensao constitui-se em instrumento de apoio & execucgdo de projetos
desenvolvidos em interagdo com os diversos setores da sociedade que visem ao
intercdmbio e ao aprimoramento do conhecimento utilizado, bem como ao
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico da instituico federal de ensino
superior ou de pesquisa cientifica e tecnoldgica apoiada.

8 4° Somente poder&o ser caracterizadas como bolsas, nos termos deste Decreto, aquelas
que estiverem expressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duracéo e
beneficiarios, no teor dos projetos a que se refere este artigo.

Art. 7° As bolsas concedidas nos termos deste Decreto sdo isentas do imposto de
renda, conforme o disposto no art. 26 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e
ndo integram a base de célculo de incidéncia da contribuicdo previdenciéria prevista no
art. 28, incisos I a Ill, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

Veja-se que o caput do art. 6° e o art. 7° citados fazem mencdo aos requisitos do
art. 26 da Lei n° 9.250/95, estabelecendo que se enquadram nesta isengédo as bolsas de pesquisa e
extensdo ‘“concedidas nos termos deste Decreto”, desde que: (i) os resultados ndo revertam
economicamente para o doador e (ii) que ndo importem contraprestacdo de servico. Além disso,
as bolsas de pesquisa e extensao foram objeto de definicdo expressa.

A respeito das bolsas de pesquisa identificadas pela Fiscalizacdo, entendo que
ficou caracterizada a vantagem econdmica dos doadores, descrita da seguinte forma pela
Fiscalizag&o:

Em cumprimento a disposicdo expressa constante nestes contratos, o resultado das
pesquisas e estudos contratados ndo poderia ser disseminado & sociedade de forma
irrestrita, estando sujeito a clausulas de sigilo, de confidencialidade, de protecdo de
patente e de resguardo do direito de propriedade, sempre em beneficio da pessoa
juridica patrocinadora do projeto, que desta forma aufere vantagem econdmica com os
trabalhos desenvolvidos pela ora fiscalizada, ja que os resultados das pesquisas e
estudos podem ser utilizados nos produtos por elas manufaturados e comercializados.

Com relagdo as bolsas de extensdo, porém, entendo que a situacao é diversa.

Em primeiro lugar, vale destacar que o art. 6°, § 3° do Decreto n° 5.205/04
estabelece que a bolsa de extensdo “constitui-se em instrumento de apoio a execucdo de projetos
desenvolvidos em interacdo com os diversos setores da sociedade que visem ao intercambio e ao
aprimoramento do conhecimento utilizado, bem como ao desenvolvimento institucional,
cientifico e tecnologico da instituicdo federal de ensino superior ou de pesquisa cientifica e
tecnoldgica apoiada.”
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Ou seja, pela leitura do dispositivo fica evidente que estdo abrangidos, nos
projetos de extensdo, aqueles que busquem o desenvolvimento institucional, cientifico ou
tecnoldgico da instituicdo federal. Nesse sentido, fundamentar a ndo aplicacdo da isencéo no fato
de o HCPA auferir possiveis beneficios como resultado desses projetos, como fez a Fiscalizacao,
significaria ndo considerar referido dispositivo em toda a sua extensédo. Por isso, entendo que ndo
h& que se falar, neste caso, de obtencdo de vantagem por parte do doador.

A respeito do segundo requisito para a aplicacdo da isencdo, verifico que a
jurisprudéncia do Tribunal Regional Federal da 4% Regiéo se firmou no sentido de que tais verbas
ndo possuem carater de contraprestacdo de servigo, diferentemente do que sustentou a
Fiscalizag&o. Inclusive, referido entendimento foi objeto de uniformizacdo entre as C. Turmas
daquele E. Tribunal:

1. Aplica-se a isen¢do do imposto de renda prevista no art. 26 da Lei n° 9.250/96 as
verbas percebidas a titulo de bolsa de extensdo, pagas pela Fundacdo Médica do Rio
Grande do Sul, a professor preceptor vinculado ao Programa de Docéncia em
Residéncia Médica e Assisténcia a Saude junto ao Hospital de Clinicas de Porto Alegre,
uma vez que a atividade desenvolvida é de estudo e pesquisa.

2. Precedentes do STJ, no sentido de sdo isentas do imposto de renda as bolsas de
estudo e de pesquisa caracterizadas como doagdo, quando recebidas exclusivamente
para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades ndo
representem vantagem para o doador, nem importem contraprestacdo de servicos. 3.
Incidente conhecido e provido. (TRF4, Turma Regional de Uniformizacdo da 42 Regido,
5026530-56.2014.4.04.7100, 04/09/2015)

Como se verifica do julgamento citado, foi analisado o “Programa de Docéncia
em Residéncia Médica e Assisténcia a Saude”, que foi objeto de autuagdo. O mesmo
entendimento foi aplicado em julgado recente, em que a Primeira Turma do E. TRF da 42 Regido
analisou, especificamente, o “Programa de Educag¢do Continuada e Assisténcia a Saide em
Enfermagem”, também entendendo pela aplicacdo da isencdo (Processo n° 5040959-
86.2018.4.04.7100, Rel. Des. Marcelo de Nardi, Decisdo de 14/06/2023). Entendo que as
mesmas razdes sdo aplicaveis ao “Programa de Gestao Da Informagdo e da Qualidade
Assistencial no HCPA”.

Embora os julgados mencionados ndo tenham eficacia vinculante, entendo
importante a sua consideracdo neste caso, especialmente porque a conclusdo adotada foi objeto
de consolidacdo dentro das C. Turmas do referido Tribunal. Assim, é importante dar
uniformidade as decisbes envolvendo a mesma questdo, cumprindo os deveres de coeréncia e
consisténcia decorrentes do principio da seguranca juridica.’

Portanto, entendo que os pagamentos das bolsas de extensdo, na linha do que
entende o TRF-4, sdo feitas em funcdo da atividade de ensino e pesquisa, ndo havendo que se
falar em contraprestacdo de servi¢cos ou em vantagem para o doador.

3 Cf. AVILA, Humberto. Seguranca juridica: entre permanéncia, mudanca e realizagdo no Direito Tributario. S&o
Paulo: Malheiros, 2011, p. 336-337.
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Diante do exposto, voto por conhecer e dar parcial provimento ao Recurso
Voluntério, td0 somente para cancelar as exigéncias no que diz respeito aos pagamentos feitos
em funcéo das bolsas de extensao.

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Monteiro Cardoso



